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IV Jornadas Direito da Família e das 
Crianças 
Iniciativa do Centro de Estudos Judiciários e do Conselho Regional de Lisboa da 
Ordem dos Advogados 

 
Estas IV Jornadas do Direito da Família e das Crianças – o feliz cruzamento do Direito 
da Família com outros ramos do Direito Civil –, deveriam ter tido lugar no ano de 
2020, realizadas presencialmente, com a duração de dois dias inteiros, assim se 
mantendo a cadência da anualidade, que as caracterizavam, até então. 
 
No entanto, as proporções da situação de emergência de saúde pública de âmbito 
internacional da doença COVID-19, o período de confinamento que obrigou, e a 
repentina e completa reviravolta que a vida de todos nós sofreu, inviabilizou a sua 
feitura. 
 
E eis-nos chegados a 2021, agora já familiarizados com as plataformas informáticas, 
o teletrabalho e o ensino à distância. 
 
O Centro de Estudos Judiciários e o Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos 
Advogados iniciou a sua colaboração, com o longo e difícil processo de concepção 
de um modelo das Jornadas que fosse ao encontro desta nova realidade, a efectuar 
à distância, repartido por várias tardes para não se sobrecarregarem a atenção e a 
concentração, quer dos conferencistas, como do público. 
 
E, definido o modelo, entrou-se na árdua selecção dos temas pertinentes, a par da 
eleição dos oradores. 
 
Este ano o enfoque abrangeu matérias tipicamente jusfamiliares da promoção dos 
direitos da criança, em que a prática judiciária não é isenta de reparos, como sucede 
com a definição do âmbito de aplicação da providência da entrega judicial de 
criança, a admissibilidade da constituição de mandatário, o direito de participação, 
informação e audição das crianças e jovens, aos múltiplos e desconhecidos 
instrumentos de cooperação judiciária internacional vigentes na área. 
 
Privilegiou-se a análise dos regulamentos sucessórios e das parcerias registadas, 
atento o aumento de dúvidas na sua aplicação prática, revisitando-se as convenções 
matrimoniais, o regime de bens e a partilha do património comum, e, claro está, não 
podia deixar de se equacionar o processo de inventário, perante a sua actualidade e 
expressividade processual. 
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Fez-se, também, uma passagem obrigatória pelo destino da casa de morada de 
família, após o termo da união de facto ou do casamento, ou o decesso, bem como 
pela controversa questão da dissolução da união de facto, a compensação pelo 
trabalho doméstico e o enriquecimento sem causa.   

O sucesso desta colaboração e das Jornadas está espelhado no número de pessoas 
inscritas: 1300 (conforme declaração anexa), um verdadeiro feito para um evento à 
distância desta natureza –, já para não falar na possibilidade de posterior 
visualização destas comunicações no Youtube.  

Os textos e/ou powerpoints ora reunidos neste E-book – de disponibilização 
gratuita –, de autores com percursos e experiências distintos, convergem na sua 
indiscutível qualidade, e pretendem ajudar-nos a reflectir, com serenidade e outra 
profundidade, sobre matérias tão complexas e cheias de nuances, por forma a 
dissipar dificuldades e uniformizar entendimentos. 

Madalena Zenha  
Vice-Presidente do CRL, organizadora em representação do CRL 
Chandra Gracias  
Juíza de direito, docente do CEJ, organizadora em representação do CEJ 



 

 

 

IV Jornadas Direito da Família e das 
Crianças 

Iniciativa do Centro de Estudos Judiciários e do Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos 
Advogados 
 

O Centro de Estudos Judiciários e o Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos 

Advogados e organizaram as IV Jornadas de Direito da Família e das Crianças, O feliz 

cruzamento do Direito da Família com outros ramos do Direito Civil que decorreram de 

24 de maio a 2 de junho. Esta iniciativa contou com um painel de oradores, entre 

Advogados, Juristas. Magistrados, Professores e Procuradores da República que 

debateram, ao longo de 6 dias, diversos temas. 

No âmbito destas Jornadas inscreveram-se 1300 formandos, entre Advogados, 

Advogados Estagiários, Magistrados e Outros profissionais. 
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2. INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA INTERNACIONAL RELEVANTES NOS 
PROCESSOS TUTELARES CÍVEIS E DE PROMOÇÃO – A OBTENÇÃO DE PROVA, CITAÇÃO E 
NOTIFICAÇÃO 

Renata Chambel Margarido∗ 
 

Apresentação Power Point 
 

 

* Jurista no Ministério da Justiça.  
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Apresentação Power Point 
 
 
 

 

* Juíza Desembargadora na 1.ª Secção Cível do Tribunal da Relação de Guimarães.  
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4. DISSOLUÇÃO DA UNIÃO DE FACTO, COMPENSAÇÃO NA PARTILHA POR TRABALHO 
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Nuno Cardoso Ribeiro∗ 

 
 
I. Dissolução da União de Facto 

a) Dissolução judicial da união de facto – acção autónoma 
b) Dissolução judicial da união de facto - pedido cumulativo (autónomo/incidental/instrumental) 
c) Dissolução da união de facto – na Conservatória? 

II. A “partilha” de bens no âmbito da União de Facto 
a) Razão de ordem 
b) Contratos de coabitação 
c) Sociedade de facto e associação em participação 
d) Compropriedade 
e) Enriquecimento sem causa 

III. Dissolução da União de Facto 
a) Dissolução judicial da união de facto – acção autónoma 
 
 
Comecemos por abordar a questão de saber se a declaração de dissolução judicial da união de 
facto deverá ser obtida sempre em acção em que se cumulem outros pedidos, nomeadamente 
pedidos que digam respeito ao exercício de direitos decorrentes da união e sua cessação, ou 
se, ao invés, ela poderá ser obtida em acção autónoma. 
 
O artigo 8.º, n.º 3, da Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio (Lei da União de Facto) sobre a dissolução 
da união de facto prescreve que: 
 

3 - A declaração judicial de dissolução da união de facto deve ser proferida na acção 
mediante a qual o interessado pretende exercer direitos dependentes da dissolução da união 
de facto, ou em acção que siga o regime processual das acções de estado. 
 
Assim, e em princípio, tal como decorre da letra da parte final do número 3, a declaração de 
dissolução da união de facto poderá ser obtida em acção autónoma especificamente intentada 
para o efeito, caso em que se deverá seguir o regime processual das acções de estado.  
 
Para esta acção (autónoma), será materialmente competente o Juízo de Família e Menores ou, 
nas áreas não abrangidas por esse Tribunal, o Juízo Cível ou de Competência Genérica com 
competência nessa matéria, nos termos dos artigos 122.º, n.º 1, alínea g), referente a “outras 
ações relativas ao estado civil das pessoas e família”, e 130.º, n.º 1, da Lei da Organização do 
Sistema Judiciário (Lei n.º 62/2013, de 26 de Agosto) (V. Acórdãos da Relação de Coimbra de 
26-04-2016, de 08-10-2019, e de 23-06-2020).123 

* Advogado.  
1http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/549b31162be97a35802584a900509d7a?Open
Document  
2http://www.gde.mj.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/6785627956532fdf802585d60055a9be?Ope
nDocument  
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Para a acção é territorialmente competente o tribunal do domicílio ou da residência do réu, tal 
como se prevê no artigo 80.º, n.º 1, do Código de Processo Civil. 
 
No que respeita à tramitação processual, trata-se de uma acção declarativa de simples 
apreciação destinada à declaração da dissolução, já verificada, da união de facto, nos termos 
previstos no artigo 10.º, n.ºs 1, 2, e 3, al. a), do CPC. 

 
Tendo em conta a injunção constante do n.º 3 do artigo 8.º da LUF que manda seguir o regime 
processual das acções de estado, levanta-se a questão de saber que forma de processo deve 
ser adoptada na tramitação desta acção e, designadamente, se esta acção de estado segue os 
termos do processo comum (artigo 548.º do CPC) ou os termos de algum processo especial 
(artigo 549.º do CPC). 
 
O primeiro impulso poderá levar-nos a adoptar a tramitação prevista para o divórcio sem 
consentimento do outro cônjuge, a acção de estado por excelência. 
 
Contudo, bastará pensar nas especificidades do processo de divórcio para verificar que tal 
opção processual não se coaduna nem se adequa às especificidades da declaração judicial da 
dissolução da união de facto. 
 
Na verdade, e tratando-se de direitos indisponíveis, não é admissível o acordo acerca da 
declaração judicial de dissolução da união de facto, nem é possível convolar, por falta de 
previsão legal, a acção de declaração judicial da dissolução da união de facto “litigiosa” em 
acção com o consentimento de ambos os conviventes. 
 
Por outro lado, sendo a acção de divórcio uma acção constitutiva, na medida em que o 
divórcio apenas ocorre por efeito da sentença, desta forma produzindo uma transformação na 
ordem jurídica, na acção de declaração judicial da dissolução da união de facto o juiz limitar-
se-á a declarar uma modificação já verificada antes da propositura da acção, consistente na 
dissolução, já ocorrida, da união de facto. 
 
Ponderadas as especificidades próprias das duas acções, também não se justificará nesta acção 
possibilitar a qualquer das partes deitar mão das tutelas antecipatórias previstas no artigo 
931.º, n.º 7, do CPC – que possibilita ao juiz, em qualquer estado da acção, decretar regimes 
provisórios quanto a alimentos, regulação das responsabilidades parentais e atribuição da casa 
de morada de família. 
 
E isto porque estão em causa tutelas antecipatórias que, como o nome indica, visam antecipar 
uma protecção (definitiva) a que as partes apenas poderão deitar mão após a sentença de 
divórcio. No caso da união de facto, esta necessidade não se verifica, já que a declaração de 
dissolução não é condição prévia para que a parte possa, desde logo, obter uma tutela 
definitiva no âmbito das matérias do artigo 931.º, n.º 7, do CPC.  

 

3 http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/-/27618961BB29E7E180257FD10048F2F1  
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Destarte, tendo a dissolução da união de facto ocorrido em momento anterior à propositura 
da acção respetiva, a sentença limitar-se-á a declarar tal facto, não operando o julgado 
qualquer modificação na ordem jurídica que não seja pré-existente à acção. 
 
Por outro lado, se algum dos membros pretender exercer um direito dependente da 
dissolução da união de facto, cumprirá aplicar a primeira parte do n.º 3 do artigo 8.º, e já não a 
segunda parte desse preceito legal da LUF: assim, a dissolução da união de facto já não será 
judicialmente declarada numa acção de estado, mas sim na acção mediante a qual o 
interessado pretende exercer direitos dependentes da dissolução da união de facto. 
 
Verificada a inadequação da forma de processo especial aplicável ao divórcio, impõe-se 
concluir que a acção de estado a que alude o artigo 8.º, n.º 3 da LUF, terá de seguir a forma de 
processo comum prevista nos artigos 552.º e seguintes do CPC tal como sucede com as acções 
de estado relativas à investigação/impugnação da paternidade/maternidade, sendo-lhe 
aplicável o disposto no artigo 568.º, al. c), do CPC, por inoperância da revelia que se venha a 
verificar por falta de contestação, atento o objecto da causa, relativo ao estado das pessoas. 
 
Nesta acção, o autor deverá fazer prova da existência dos factos caracterizadores da UF, i.e., a 
situação jurídica de duas pessoas que vivam em condições análogas às dos cônjuges há mais 
de dois anos (artigo 1.º, n.º 2, da LUF), e, claro está, da sua dissolução. 
 
Um advogado especialmente cauteloso poderá querer alegar e demonstrar a inexistência de 
qualquer dos impedimentos previstos no artigo 2.º da LUF. 
 
Vivem em condições análogas às dos cônjuges, como sabemos, aqueles que partilham leito, 
mesa e habitação (tori, mensae et habitationis), e que o fazem em exclusivo um com o outro 
(afastando-se, assim, a possibilidade de coexistência de várias uniões de facto). 
 
O valor da causa corresponde à alçada do Tribunal da Relação mais um cêntimo, nos termos do 
artigo 303.º, n.º 1, do CPC. 
 
A petição não tem de ser acompanhada do documento comprovativo do pagamento de taxa 
de justiça, por se encontrar consagrada, no artigo 15.º, n.º 1, alínea e), do Regulamento das 
Custas Processuais, a dispensa do seu prévio pagamento nos processos sobre o estado das 
pessoas. 
 
As partes dispensadas do pagamento prévio de taxa de justiça, independentemente de 
condenação a final, serão notificadas, com a decisão que decida a causa principal, ainda que 
susceptível de recurso, para efectuar o seu pagamento no prazo de 10 dias, nos termos do 
artigo 15.º, n.º 2, do Regulamento das Custas Processuais. 
 
Refira-se que, pese embora o teor literal do n.º 3 do artigo 8.º da LUF que a admite 
expressamente, é controvertida a questão de saber se será admissível a dedução, em acção 
autónoma, do pedido de declaração judicial de dissolução da união de facto, designadamente 
por falta de interesse em agir. Assim, a Relação de Lisboa decidiu já que: 
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“Formulando apenas um pedido de declaração judicial de dissolução da união de facto, 
desacompanhada de qualquer pretensão atinente a direitos cujo exercício a lei faz 
depender de tal dissolução, não havendo por isso uma necessidade justificada de 
instaurar a acção, verifica-se a excepção dilatória inominada de falta de interesse em 
agir” (Ac. RL 99/08.1TBVFC.L1-24, de 04-06-2009) 

 
Aliás, a mesma Relação de Lisboa, em aresto de 26-10-2006, havia já denegado também a 
possibilidade de obtenção de uma declaração judicial da existência da união de facto em acção 
em que o autor não formulava, para além deste, qualquer outro pedido (Proc. n.º 7509/2006-
25). 
 
Em sentido contrário, vide José António de França Pitão: 
 

“A preposição “ou” destina-se a viabilizar a prova da união de facto naqueles casos em 
que o ex-membro pretenda beneficiar de efeitos daquela que regulam ex vi legis e que, 
portanto, cujo reconhecimento não está dependente de acção judicial, mas tão-só da 
prova dessa união pelo prazo de dois anos (…). Será, nomeadamente, o caso de 
transmissão do arrendamento por morte do membro arrendatário, dependente de 
comunicação ao senhorio (…) Neste e noutros casos semelhantes, pode ser necessário 
fazer essa prova da união de facto”.6 

 
 
a. Dissolução judicial da união de facto – pedido cumulativo (autónomo /incidental/ 
instrumental) 
 
Mais comuns serão, naturalmente, aquelas acções em que o pedido de declaração judicial da 
dissolução da união de facto é cumulado com outros. 
 
Um caso paradigmático de acção onde se cumule o pedido de declaração de dissolução da 
união de facto com outro onde se vise o exercício de um direito que lhe é conferido pela LUF 
será a acção destinada à atribuição da casa de morada de família (cf. o artigo 4.º da LUF que, 
prevê, em caso de ruptura da união de facto, a aplicação do disposto nos artigos 1105.º e 
1793.º do CC). 
 
A declaração judicial de dissolução da união de facto deverá também ser peticionada nos casos 
em que se pretendam exercer direitos diversos daqueles expressamente previstos nesta lei, e 
nomeadamente aqueles a que nos referiremos mais adiante relativamente a possíveis efeitos 
patrimoniais. É o que decorre do n.º 2 do artigo 8.º da LUF que refere:  
 

4http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/6d0cc578b30fecb8802575f3004508bd?OpenDo
cument 
5http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/be6ed7c37e3fa52080257236003ea080?OpenD
ocument 
6 União de Facto no Direito Português, Quid Juris, 2017, pp. 316 e ss. 
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2 - A dissolução prevista na alínea b) do número anterior [i.e. por vontade de um dos 
seus membros] apenas tem de ser judicialmente declarada quando se pretendam fazer 
valer direitos que dependam dela. 

 
Refira-se que se tem suscitado ainda a questão de saber se este pedido reveste verdadeira 
autonomia ou se, ao invés, se trata de mero pressuposto de pretensões decorrentes da 
vivência em comum. 
 
A Relação de Lisboa tem negado autonomia a tais pedidos, em múltiplas decisões, atribuindo-
lhes a natureza de mero pressuposto do exercício de direitos (V. acórdãos da Relação de Lisboa 
de 26-10-2006, 03-07-2008, 04-06-2009, 20-05-2010 e 12-09-2013).7891011 
 
No acórdão TRL, de 03-07-2008 decidiu-se que: 
 

“I- A declaração de dissolução judicial da união de facto a que alude o artigo 8.º/2 da 
Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio não tem autonomia relativamente ao pedido da qual 
depende in casu o pedido de constituição do arrendamento da casa de morada de 
família. 
II- Estamos, por isso, face a uma cumulação aparente de pedidos e, por conseguinte, o 
Tribunal não desrespeita o princípio do pedido (artigo 661.º do C.P.C.) quando declara 
dissolvida a união de facto (mero juízo declarativo) a fim de, então, se pronunciar sobre 
o pedido deduzido de que tal declaração constitui mero pressuposto”.12 

 
A questão não reveste interesse meramente teórico já que, se se entender que está em causa 
um pedido autónomo, a sua não dedução tempestiva na petição inicial poderá impedir a 
procedência do pedido atinente ao exercício de direitos decorrentes da UF. E note-se que, 
neste caso, estaríamos perante uma omissão insusceptível de ser suprida ao abrigo de um 
convite ao aperfeiçoamento da PI formulado pelo juiz nos termos do artigo 590.º, n.º 3, do 
CPC. 
 
Quanto à acção destinada a regular o destino da casa de morada de família: 
 
Da conjugação do artigo 122.º, n.º 1, al. b), da LOSJ, com os artigos 986.º e 990.º, do CPC, e 4.º 
e 8.º, n.º 3, da LUF, decorre que os Tribunais de Família e Menores serão materialmente 
competentes para preparar e julgar a referida acção destinada a regular o destino da casa de 
morada de família. 

7http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/50e67d0786763e17802577990036dfba?OpenD
ocument 
8http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/6d0cc578b30fecb8802575f3004508bd?OpenDo
cument 
9http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/be6ed7c37e3fa52080257236003ea080?OpenD
ocument 
10http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4f6a66b1685be10a802574870050d0a1?OpenD
ocument 
11http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/-/7AAA8B64EC621ADF80257C390051048B 
12http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/4f6a66b1685be10a802574870050d0a1?OpenD
ocument 
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Está em causa um processo de jurisdição voluntária e a constituição de Mandatário apenas é 
obrigatória na fase de recurso, como preceituado no artigo 986.º, n.º 4, do CPC. 
 
O valor da causa corresponde à alçada do Tribunal da Relação mais um cêntimo, ou seja, trinta 
mil euros e um cêntimo, nos termos do artigo 303.º, n.º 2, do CPC. 
 
A petição deve vir acompanhada de documento comprovativo do pagamento de taxa de 
justiça ou de documento comprovativo da concessão do benefício de protecção jurídica, na 
modalidade de dispensa do pagamento de custas, incluindo taxa de justiça e demais encargos 
do processo, no momento da apresentação da petição inicial, nos termos do artigo 552.º, n.º 
7, do CPC. 
 
 

b. Dissolução da união de facto – Conservatória do Registo Civil 
 

Mais controversa é a questão de saber se, nos casos em que se discute a atribuição da casa de 
morada de família, a declaração de dissolução judicial da união de facto poderá ocorrer na 
Conservatória de Registo Civil, nomeadamente no âmbito do procedimento com vista à 
formação de acordo das partes previsto nos artigos 5.º e seguintes do DL n.º 272/2001, de 13 
de Outubro. 
 
Relativamente a esta matéria, e até porque será objecto das comunicações que serão 
apresentadas nestas jornadas no próximo dia 1 de Junho, não irei entrar em grandes detalhes, 
e limitar-me-ei a referir apenas o seguinte. 
 
O n.º 2 do artigo 5.º do DL n.º 272/2001, de 13 de Outubro, prevê que o procedimento [de 
formação de acordo na CRC] não é aplicável nos casos em que se cumulem outros pedidos no 
âmbito da mesma acção judicial, casos em que continuam a ser tramitados nos termos 
previstos no CPC. 
 
Poderá assim entender-se que o pedido de atribuição da casa de morada de família, 
pressupondo a declaração prévia da dissolução da UF, impediria a tramitação na 
Conservatória. 
 
Sucede que, como já vimos, alguma jurisprudência inclina-se para a solução de negar 
autonomia ao pedido de dissolução da UF, atribuindo-lhe a natureza de simples pressuposto 
do exercício de direitos. E, por ser assim, não teria aqui aplicação a doutrina do número 2 do 
artigo 5.º do DL n.º 272/2001, já que estaríamos perante uma mera cumulação aparente de 
pedidos. 
 
Por outro lado, tendo sido transferidas para a competência dos Conservadores do Registo Civil 
a tramitação e a decisão dos processos de atribuição da casa de morada de família, não se 
distinguindo os casos de divórcio ou ruptura da união de facto, parece que não deverá ser o 
interprete a fazê-lo, e cabendo aqui relembrar que o DL n.º 272/2001 é posterior à Lei da 
União de Facto. 
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A atribuição aos Conservadores de Registo Civil para conhecer destes pedidos parece também 
ser a que melhor corresponde à solução legislativa que manda aplicar à dissolução da união de 
facto o mesmo regime aplicável às acções de estado. 
 
Na verdade, tendo sido também transferidas para a competência exclusiva dos Conservadores 
do Registo Civil a tramitação e a decisão dos processos de divórcio com o consentimento de 
ambos os cônjuges, e constituindo o divórcio o objeto por excelência da “acção de estado”, a 
que faz referência o n.º 3 do artigo 8.º da LUF, parece dever entender-se que também a 
dissolução da união de facto, de cuja prévia declaração depende a decisão relativa ao destino 
da casa de morada de família, poderá e deverá ser conhecida pelos Senhores Conservadores 
do Registo Civil. 
 
Neste mesmo sentido se pronunciou já o Supremo Tribunal de Justiça em acórdão de 09-10-
2008 (Proc. n.º 08A2211): 

 
“I - O processo para atribuição da casa de morada de família a um dos elementos que 
cessou a «união de facto» deve ser iniciado junto da Conservatória do Registo Civil da 
área onde se situa a habitação. 
II - O Conservador pode indeferir liminarmente a petição, nos mesmos termos em que o 
Juiz o poderia fazer, ao abrigo do artigo 234.º-A do CPC. 
III - O Tribunal só será chamado a intervir se: a) as partes não chegarem a acordo; se 
não puder o Conservador tomar a decisão final; ou se, havendo tomado a decisão final, 
dessa decisão haja a parte vencida interposto recurso”. 13 

 
E a Relação do Porto, em acórdão de 14-04-2008, no proc. n.º 085208114: 
 

“(…), face ao novo regime estatuído pelo Decreto-Lei n.º 272/2001, de 13 de Outubro, o 
pedido de atribuição de casa de morada de família deve ser requerido perante o 
Conservador do Registo Civil apenas não o sendo nos casos em que seja cumulado com 
outros pedidos no âmbito da mesma acção judicial, ou constituam incidente ou 
dependência de acção pendente, circunstâncias em que continuam a ser tramitadas 
nos termos previstos no Código de Processo Civil. 
Ou seja, apenas será perante o Tribunal se estiver pendente acção de divórcio ou 
separação judicial de pessoas e bens litigiosos, a título provisório, nos termos do artigo 
1407.º do CPC ou a título definitivo, através da acção especial prevista no artigo 1413.º 
do CPC. 
(…) 
Nem se diga que a tal obsta o facto de se tratar não de cônjuges, mas de uma situação 
de união de facto. 
Na verdade, sendo certo que a Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, que adoptou medidas de 
protecção das uniões de facto, regula no seu artigo 3.º a protecção da casa de morada 
de família e não indica qual o Tribunal ou entidade competente para apreciar essa 

13http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e231d97f9292537e802574de002f906a?OpenD
ocument 
14 http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/-/4BF9A4EF400B5BC58025742E004E337C 
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questão o certo é que a supra citada Lei n.º 82/2001, de 3 de Agosto e o Decreto-Lei n.º 
272/2001, de 13 de Outubro, que atribuem a competência às conservatórias de registo 
civil são posteriores e não distinguem entre uma e outra situação”. 

 
Em sentido contrário pronunciaram-se já a Relação do Porto, em acórdão datado 01-03-
201215, e também a Relação de Lisboa, em decisão de 31-10-201716, bem como Francisco 
Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira17, Sandra Cristina Morgado Marques,18 e também 
Chandra Gracias, em intervenção nas II Jornadas de Direito da Família.19 
 
Já nos casos em que tenha ocorrido a declaração judicial da dissolução da união de facto, 
parece que poucas dúvidas poderão subsistir que o pedido de atribuição da casa de morada de 
família formulado ao abrigo do artigo 4.º da LUF poderá, e deverá, ser tramitado na 
Conservatória, já que se mostra afastada a restrição constante do n.º 2 do artigo 5.º do DL n.º 
272/2001. É certo que, mesmo neste caso, poderá entender-se, por analogia com a acção de 
divórcio, que o pedido deverá ser tramitado por apenso à acção onde foi judicialmente 
declarada a dissolução da união de facto, à luz das regras constantes dos artigos 990.º, n.º 4, 
do CPC, e 8.º, n.º 3, da LUF. 
 
 
II. A “partilha” de bens no âmbito da União de Facto 
 
a. Razão de ordem 

 
A ausência de uma disciplina legal relativa aos efeitos patrimoniais da união de facto, suscita, 
como não poderia deixar de ser, inúmeros problemas. Na verdade, a vivência em comum, 
nalguns casos durante décadas, poderá suscitar questões relativamente à propriedade dos 
bens que foram, entretanto, adquiridos com a contribuição de ambos os conviventes. E isto 
quer se trate de bens sujeitos a registo ou não. 
 
Como referem Francisco Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira:  
 

“Não há aqui um “regime de bens”, nem têm aplicação as regras que disciplinam os 
efeitos patrimoniais do casamento independentes do regime de bens, o chamado 
“regime primário” (artigos 1678.º-1697.º CCiv): administração dos bens dos cônjuges, 
dívidas dos cônjuges e bens que respondem por elas, partilha dos bens do casal, etc. Os 
membros da união de facto em princípio são estranhos um ao outro, ficando as suas 
relações patrimoniais sujeitas ao regime geral das relações obrigacionais e reais”.20 

 

15http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/c096a7724068d54e802579c2004236b0?Open
Document 
16http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/-/2F2BA6360AD9AACF802581FA003B56BE 
17 In Curso de Direito da Família, Vol. I, 5.ª Ed., Imprensa da Universidade de Coimbra, pág. 97. 
18 https://www.oa.pt/upl/%7B198b13e5-ab4f-47aa-80e3-5e9268214f88%7D.pdf 
19https://www.cnpdpcj.gov.pt/documents/10182/14804/II+Jornadas+de+Direito+da+Fam%C3%ADlia+e+da+Crian%
C3%A7a/454ea0a5-12fa-4c59-ac77-aee0415d7ea9 
20 In Curso de Direito da Família, Vol. I, 5.ª Ed., Imprensa da Universidade de Coimbra, pág. 84. 
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Refira-se que, no âmbito dos trabalhos parlamentares que antecederam a publicação da lei, 
alguns partidos formularam propostas em sentido diverso daquele que veio a ser o que ficou 
plasmado na lei.  
 
Em 1997, um Projeto de Lei do PCP (384/VII) do PCP previa um regime substancialmente mais 
ambicioso, mandando aplicar à união de facto um regime de bens decalcado do regime da 
comunhão de adquiridos, tal como o conhecemos: 
 

 

 
Por ocasião da primeira alteração à Lei n.º 7/2001, de 11 de Maio, também o decreto original 
da AR (349/X) continha normas que visavam disciplinar as relações patrimoniais no âmbito da 
união de facto. 
 

“Artigo 5.º-A 
Relações patrimoniais 

1. É lícito aos membros da união de facto estipular cláusulas sobre a propriedade dos bens 
adquiridos durante a união. 
2. Quando haja dúvidas sobre a propriedade exclusiva de um dos membros da união de 
facto, os bens móveis ter-se-ão como pertencentes em compropriedade a ambos. 
3. Os dois membros da união de facto respondem solidariamente pelas dívidas contraídas 
por qualquer deles para ocorrer aos encargos normais da vida familiar. 
4. No momento da dissolução, e na falta de disposição legal aplicável ou de estipulação dos 
interessados, o tribunal, excepcionalmente, por motivos de equidade, pode conceder a um dos 
membros o direito a uma compensação dos prejuízos económicos graves resultantes de 
decisões de natureza pessoal ou profissional por ele tomadas, em favor da vida em comum, na 
previsão do carácter duradouro da união. 
5. O direito reconhecido no número anterior a um membro da união de facto é exercido 
contra o outro, no caso de ruptura, e contra a herança do falecido, no caso de morte”. 
 
O artigo previa uma referência expressa aos chamados “contratos de coabitação” (n.º 1). 
 
Estabelecia uma presunção de compropriedade dos bens (n.º 2). 
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Previa um regime de solidariedade para algumas dívidas do casal (n.º 3), e a possibilidade de 
uma compensação em virtude de prejuízos graves sofridos (n.º 4). 
 
Este diploma, sobretudo em virtude da inserção deste artigo 5.º-A, veio a ser vetado pelo PR 
com o argumento de que se estava perante uma equiparação ao regime do casamento que 
não havia sido objecto de debate aprofundado21, acabando por não fazer parte da versão final 
este artigo 5.º-A, como sabemos. 

 
E, assim sendo, que soluções têm sido encontradas pela doutrina e jurisprudência para 
resolver as questões suscitadas pela ausência de um regime legal que discipline o problema 
das relações patrimoniais entre os conviventes após a extinção da união de facto? 
 
 
b. Contratos de coabitação 

 
Em face da ausência de solução legislativa que discipline os efeitos patrimoniais da união de 
facto, seria expectável que os contratos de coabitação se houvessem disseminado na prática 
jurídica nacional, o que, porém, não sucedeu. 
 
Esta figura, de interesse inegável para operacionalizar a “partilha” de bens na sequência da 
ruptura da união de facto, amplamente admitida pela nossa doutrina e jurisprudência, não 
parece suscitar dificuldades de maior relativamente às suas condições de validade e eficácia. 
Forçoso é que tais contratos se limitem à disciplina das relações patrimoniais dos conviventes, 
e se abstenham de violar normas legais imperativas, como sucederia se dispusessem sobre os 
efeitos pessoais da união de facto (V. a este respeito Francisco Pereira Coelho e Guilherme de 
Oliveira, in Curso de Direito da Família, Vol. I, 5.ª Ed., Imprensa da Universidade de Coimbra, 
pág. 84). 
 
Atenta a ausência destas convenções da prática dos nossos unidos de facto e, portanto, 
também dos nossos tribunais, não lhe dedicaremos mais atenção. 
 
 
c. Sociedade de facto e associação em participação 
 
Uma das vias possíveis para a “partilha” no âmbito da união de facto passa pelo recurso ao 
regime das sociedades de facto e liquidação por via do processo que se encontrava previsto 
nos artigos 1122.º a 1130.º do CPC, vigente até à Lei n.º 41/2013, de 26 de Junho. 
 
Esta é, todavia, uma solução a que se opõe o Sr. Prof. Jorge Duarte Pinheiro: 
 

“(…) a ausência de finalidade lucrativa da comunhão de vida em que se traduz a união 
de facto opõe-se ao uso da construção da sociedade de facto. Por conseguinte, a 

21 https://anibalcavacosilva.arquivo.presidencia.pt/?idc=10&idi=31356&action=7  
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composição dos interesses patrimoniais em conflito assentará no instituto do 
enriquecimento sem causa”.22 

 
Mas que Francisco Pereira Coelho e Guilherme de Oliveira admitem expressamente:  
 

“Não valendo aqui os artigos 1688.º e 1689.º CCiv, que só ao casamento respeitam, as 
regras a aplicar são as que tenham sido acordadas no “contrato de coabitação” 
eventualmente celebrado e, na sua falta, o direito comum das relações reais e 
obrigacionais. Nem está excluído que a liquidação do património do casal se faça 
segundo os princípios das sociedades de facto quando os respetivos pressupostos se 
verifiquem. Os princípios do enriquecimento sem causa são frequentemente invocados 
na jurisprudência…”.23 

 
Também a Sra. Conselheira Ana Paula Boularot admite expressamente a possibilidade do 
recurso à liquidação das sociedades de facto e à figura da associação em participação (União 
de Facto – Questões Patrimoniais, in Casamento e União de Facto: Questões da Jurisdição Civil, 
CEJ, 2020). 
 
Esta solução oferece, claro está, algumas dificuldades e, desde logo, o reconhecimento da 
diferente natureza da união de facto relativamente à sociedade, pois aquela, ao contrário 
desta, não constitui uma actividade económica nem visa a obtenção e repartição de lucros (cf. 
artigo 980.º do CC): 
 

“Artigo 980.º 
(Noção) 

Contrato de sociedade é aquele em que duas ou mais pessoas se obrigam a contribuir com 
bens ou serviços para o exercício em comum de certa actividade económica, que não seja de 
mera fruição, a fim de repartirem os lucros resultantes dessa actividade”. 

 
Processualmente a solução também não era isenta de dificuldades pois pressupunha a prévia 
declaração, em acção autónoma, da existência e cessação da união de facto, reconhecendo-se 
que tal declaração não poderia ser obtida no âmbito do processo especial de liquidação de 
sociedades - vide neste sentido o acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 26-06-2012: 
 

“É incompatível com a forma especial do processo de liquidação judicial de sociedades 
dos artigos 1122.º e seguintes do CPC a declaração da existência de uma união de 
facto, da sua cessação e da especificação do acervo de bens que integram o activo e 
passivo eventualmente gerado por tal união” (Ac. STJ de 26-06-2012, Proc. n.º 
170/09.2TBANS-B.C1).24 

 

22 In O Direito da Família Contemporâneo, 6.ª Ed., 2018, AAFDL Editora, pág. 537. 
23 in Curso de Direito da Família, Vol. I, 5.ª Ed., Imprensa da Universidade de Coimbra, pág. 92. 
24http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/20f286e2e79bc73080257a6a0036a8b0?Open
Document  
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Neste caso, preconizava-se que a liquidação se processasse por apenso ao processo onde havia 
sido declarada a cessação da união de facto. 
 
Enfim, com a eliminação deste processo especial do actual CPC, operado pela Lei n.º 41/2013, 
de 26 de Junho, a solução perdeu, naturalmente, muita da sua relevância. 
 
 
d. Compropriedade 
 
E eis-nos chegados, finalmente, às soluções que hodiernamente são utilizadas pela nossa 
jurisprudência, quais sejam a aplicação das regras da compropriedade e o regime do 
enriquecimento sem causa. 
 
As regras da compropriedade serão, naturalmente, as que se aplicarão aos casos em que 
ambos os conviventes hajam participado no acto aquisitivo do bem (cf. artigo 1403.º, n.º 1, do 
Código Civil). É o que se refere expressamente numa decisão de 2019, do Supremo Tribunal de 
Justiça: 

 
“À liquidação e partilha dos bens adquiridos pelos membros de uma união de facto e à 
míngua de enquadramento normativo próprio não se aplica o regime do casamento 
nem o regime de dissolução de sociedades de facto (até porque este já foi eliminado 
pelo actual CPC), podendo-se, contudo, recorrer ao regime de compropriedade (caso 
ambos os conviventes tenham tido intervenção no acto de aquisição) ou ao instituto do 
enriquecimento sem causa (na hipótese em que apenas um dos conviventes conste do 
título aquisitivo, tendo, porém, ambos contribuído para aquisição do bem, 
directamente ou através da propiciação de poupanças significativas ao adquirente)” 
(Ac. STJ de 11-04-2019, Proc. n.º 219/14.7TVPRT.P1.S1).25 

 
Sucede, todavia, que, por vezes, somente um dos conviventes figura como adquirente no título 
de aquisição. Nestes casos, o proprietário é quem efectivamente constar no título, não 
funcionado aqui, em princípio, uma presunção de compropriedade semelhante à que vigora no 
casamento para o regime de separação de bens para os bens móveis (artigo 1736.º, n.º 2, do 
Código Civil). 
 
Note-se, todavia, que o Prof. Jorge Duarte Pinheiro admite, porém, que possa existir uma 
presunção de compropriedade: 
 

“(…) é preciso ter em conta que a coabitação cria confusão quanto à titularidade de 
bens móveis não sujeitos a registo (v.g. o recheio da casa). Não se conseguindo 
demonstrar a propriedade exclusiva de um dos membros da união de facto, entende-
se, por presunção natural ou judicial, que esses bens pertencem em compropriedade 

25http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/cb0bb66418661a69802583d900530409?Open
Document  
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(e em quotas iguais) aos membros, pelo que qualquer deles poderá requerer a divisão 
da coisa comum (cf. artigos 1412.º e 1413.º).”26 

 
Esta tese, porém, parece ter merecido um acolhimento muito limitado na nossa jurisprudência 
e conhecemos um único aresto onde a decisão apela a esta presunção. 
 
A Relação de Guimarães, em acórdão datado de 19-01-2017, decidiu que: 
 

“I- A união de facto, por si só, não é título ou modo jurídico legalmente reconhecido 
para a aquisição do direito de propriedade. 
II- Assim, havendo uma lacuna na lei, susceptível de preenchimento por analogia, 
relativa à aplicação à união de facto dos regimes de bens do casamento que, ela deve 
ser preenchida por recurso ao regime de separação de bens, já que neste regime há 
bens próprios e bens em compropriedade, estabelecendo a lei uma presunção nesta 
matéria.” (Ac. TRG de 19-01-2017, Proc. n.º 1116/14.1TJBNF.G1).27 

 
Note-se que, ainda assim, a aplicação da presunção do artigo 1736.º, n.º 2, só ocorreria, na 
doutrina desta decisão, se não fosse possível fazer funcionar, antes dela, a presunção derivada 
da posse: 

 
“III - A presunção de compropriedade contida no artigo 1736.º, n.º 2, do C.C., será de 
aplicar quando se suscitem dúvidas sobre a propriedade exclusiva de qualquer dos 
cônjuges, e em que também não resultem demonstrados factos dos quais se possa 
inferir o exercício da posse por parte de qualquer deles, situação em que prevalecerá a 
presunção desta resultante, prevista no n.º 1 do artigo 1268.º, do mesmo diploma” (Ac. 
TRG de 19-01-2017, Proc. n.º 1116/14.1TJBNF.G1).28 

 
Também a Relação de Lisboa, em acórdão de 28-04-2016, alude a esta possibilidade sem, no 
entanto, a aplicar ao caso sub judice que era referente a um imóvel (Proc. n.º 
6157/08.5TBCSC.L1-6).29 
 
No caso de compropriedade, caberá ao convivente que pretenda a divisão instaurar a 
competente acção judicial de divisão da coisa comum, recorrendo ao processo regulado nos 
artigos 925.º e seguintes do CPC. 
 
Poderia suscitar-se aqui a questão de saber se o autor deverá, na petição inicial, cumular o 
pedido de divisão com o pedido de declaração judicial de dissolução da união de facto, nos 
termos do artigo 8.º, n.ºs 2 e 3, da LUF, mas parece que a resposta deverá ser negativa. Na 
verdade, a divisão dos bens operará por força das disposições próprias do instituto da 
compropriedade, nomeadamente as regras dos artigos 1403.º e seguintes do CC, não estando, 
pois, em causa o exercício de um direito emergente da situação jurídica da união de facto. 

26 in O Direito da Família Contemporâneo, 6.ª Ed., 2018, AAFDL Editora, pág. 538. 
27 https://blook.pt/caselaw/PT/TRG/515937/  
28 https://blook.pt/caselaw/PT/TRG/515937/  
29http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/3ea37f5277e9916480257fc7004d30bd?OpenD
ocument  
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Para esta acção são competentes os Juízos de Competência Cível ou de Competência Genérica, 
e a acção deve correr no foro da situação dos bens (cf. artigos 130.º, n.º 1, 117.º, n.º 1, al. a), 
da LOSJ, e 70.º, n.º 1, do CPC). 
 
O valor da acção há-de corresponder ao valor do bem ou bens a dividir (cf. artigo 302.º, n.º 2, 
do CPC). 
 
Não estando em causa uma acção de estado, terá o autor de fazer acompanhar a petição 
inicial do competente documento comprovativo do pagamento da taxa de justiça ou da 
concessão do apoio judiciário (cf. artigo 552.º, n.º 7, do CPC). 

 
e. Enriquecimento sem causa 

 
É fundamentalmente por recurso ao instituto do enriquecimento sem causa que a nossa 
jurisprudência vem fazendo a composição possível dos interesses em presença neste âmbito. 
 
Trata-se de uma solução que é também generalizadamente aceite pela doutrina: 
 

“tudo o que tenha sido prestado, no contexto de uma união de facto, deve ser 
restituído quando esta acabe, caso venha a provocar um enriquecimento de um dos ex-
parceiros, à custa do outro” (ANTÓNIO MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil 
Português, vol. II, Coimbra, Almedina, 2010).   
 
“…a mais recente jurisprudência decidiu tal situação, quanto a nós, da forma mais 
equitativa possível, contornando a lacuna legislativa, pela aplicação do princípio geral 
do enriquecimento sem causa” (José António de França Pitão, in União de Facto no 
Direito Português, Quid Juris, 2017, pág. 174). 
 
“(…) a ausência de finalidade lucrativa da comunhão de vida em que se traduz a união 
de facto opõe-se ao uso da construção da sociedade de facto. Por conseguinte, a 
composição dos interesses patrimoniais em conflito assentará no instituto do 
enriquecimento sem causa” (JORGE DUARTE PINHEIRO, in O Direito da Família 
Contemporâneo, 6.ª Ed., 2018, AAFDL Editora, pág. 537). 
 
Os princípios do enriquecimento sem causa são frequentemente invocados na 
jurisprudência, que entende que a liquidação e partilha do património adquirido pelo 
esforço comum se pode fazer na sequência de acção judicial de dissolução da união de 
facto, por dependência desta acção, ou em acção declarativa de condenação, em que o 
membro da união de facto que se considere empobrecido relativamente aos bens em 
cuja aquisição participou peça a condenação do outro a reembolsá-lo com fundamento 
no enriquecimento sem causa, provando que há um património comum resultante da 
união de facto vivida entre um e outro” (FRANCISCO PEREIRA COELHO e GUILHERME 
DE OLIVEIRA, in Curso de Direito da Família, Vol. I, 5.ª Ed., Imprensa da Universidade 
de Coimbra, pág. 92). 
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Esta é também a solução generalizada na jurisprudência dos tribunais superiores e, desde logo, 
em muitos acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça: Processos n.ºs 2903/05.7TBCSC.L1.S1, 
122/09.2TBVFC-A.L1.S1, 2152/09.5TBBRG.G1.S1, 680/09.1YFLSB, 390/09.0TBBAO.S1, 
1769/12.5TBCTX.E1.S1, 3712/15.0T8GDM.P1.S1, 2048/15.1T8STS.P1.S1, 944/16.8T8VRL.G1.S2, 
1065/16.9T8VRL.G1.S1, 2149/17.1T8PTM.E1.S1 (www.dgsi.pt). 
 
O recurso ao enriquecimento sem causa não é, porém, isento de dificuldades. E desde logo 
porque muitas das deslocações patrimoniais realizadas, senão mesmo a esmagadora maioria, 
constituem obrigações naturais e que, por esse motivo, não são susceptíveis de serem 
repetidas (cf. o artigo 403.º, n.º 1, do Código Civil). 
 
Como refere o Prof. Jorge Duarte Pinheiro: 
 

“Na constância da união de facto, as prestações patrimoniais espontâneas efectuadas 
por qualquer uma das partes para satisfazer as necessidades da vida em comum 
presumem-se feitas em cumprimento de uma obrigação natural de alimentos, pelo 
que, em regra, o autor da prestação não pode exigir ao companheiro a restituição do 
que prestou” (cf. o artigo 403.º [do CC]).30 

 
Para que se possa obter o ressarcimento ao abrigo da figura do enriquecimento sem causa 
haverá, pois, que alegar e provar os seus pressupostos constitutivos. 
 
Como ensinam Pires de Lima e Antunes Varela:  
 

“A obrigação de restituir fundada no enriquecimento sem causa ou locupletamento à 
custa alheia pressupõe a verificação cumulativa de três requisitos: 
É necessário, em primeiro lugar, que haja um enriquecimento. 
Em segundo lugar, que o enriquecimento, contra o qual se reage, careça de causa 
justificativa – ou porque nunca a tenha tido ou porque, tendo-a inicialmente, 
entretanto a haja perdido. 
Finalmente, que o enriquecimento tenha sido obtido à custa de quem requer a 
restituição”.31 

 
Daqui decorre que não é toda e qualquer deslocação patrimonial feita no contexto da união de 
facto que poderá ser objecto de ressarcimento ao abrigo do enriquecimento sem causa. Para 
que tal suceda, haverá o autor que demonstrar e provar o enriquecimento do Réu, o seu 
próprio empobrecimento, e ainda a ausência de uma causa justificativa. 
 
Relativamente a este último pressuposto, é de ter em conta que a mera extinção da união de 
facto, por si só, não é, em princípio, demonstrativa da falta de causa para o enriquecimento. 
Pelo contrário, haverá que demonstrar e provar que a deslocação patrimonial em causa só se 
fez na expectativa da subsistência da união de facto. 
 

30 In O Direito da Família Contemporâneo, 6.ª Ed., 2018, AAFDL Editora, pág. 532. 
31 in  Código Civil Anotado, Almedina, vol. I, págs. 454 a 456. 
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Isto mesmo foi já decidido pelo STJ em acórdão de 20-03-2014: 
 

“A falta de causa do enriquecimento não se basta com a cessação da união de facto; 
torna-se necessário que o autor alegue e prove que as deslocações patrimoniais se 
verificaram no pressuposto, entretanto desaparecido, da continuação e subsistência da 
união de facto” (Ac. STJ de 20-03-2014, Proc. n.º 2152/09.5TBBRG.G1.S1).32 

 
Idêntica doutrina figura nos acórdãos do STJ de 24-03-2017 (Proc. n.º 1769/12.5TBCTX.E1.S1), 
04-07-2019 (Proc. n.º 2048/15.1T8STS.P1.S1), e 02-07-2009 (Proc. n.º 123/07.5TJVNF.S1), este 
último, é certo, prolatado num âmbito diverso daquele que aqui nos ocupa. 
 
Está em causa uma acção declarativa, sob a forma de processo comum, que corre os termos 
no Juízos de Competência Cível ou de Competência Genérica, devendo a acção deve ser 
instaurada no tribunal do domicílio do réu (cf. artigos 130.º, n.º 1, 117.º, n.º 1, al. a), da LOSJ, e 
71.º, n.º 1, do CPC). 
 
O valor da acção há-de corresponder ao valor da quantia reclamada pelo autor (cf. artigo 297.º 
do CPC). 
 
Não estando em causa uma acção de estado, terá o autor de fazer acompanhar a PI do 
competente documento comprovativo do pagamento da taxa de justiça ou da concessão de 
apoio judiciário (cf. artigo 552.º, n.º 7, do CPC). 

 

32http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/0fa53dbd8f4add6180257ca200585c0b?OpenD
ocument  
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5. CONVENÇÕES MATRIMONIAIS: A AUTONOMIA PRIVADA NA CONFORMAÇÃO DOS EFEITOS 
PATRIMONIAIS DO CASAMENTO 

 
Rute Teixeira Pedro∗ 
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* Professora Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade do Porto.  
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6. DIREITO DE PARTICIPAÇÃO DAS CRIANÇAS NOS PROCESSOS JUDICIAIS E A CONSTITUIÇÃO 
DE MANDATÁRIO 

Nuno Sousa Melo∗ 
 

Neste fascinante mundo que é a jurisdição da família e criança, coube-me como tema destas 
Jornadas do Direito de Família falar sobre a participação das crianças no processo em Tribunal. 
 
Gostaria de dizer, desde já, que esta participação da criança é, talvez, uma das pedras 
angulares do edifício legislativo desta área. 
 
Procurarei dividir a minha exposição no antes, no durante, e após a participação da criança no 
processo judicial, com uma visão essencialmente prática. 
 
Como é sabido, o artigo 4.º, n.ºs 1, c) e 2 do RGPTC, aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 8 de 
Setembro: 
 

1. Os processos tutelares cíveis regulados no RGPTC regem-se pelos princípios 
orientadores de intervenção estabelecidos na lei de proteção de crianças e jovens em perigo e 
ainda pelos seguintes:  

a) … 
b) … 
c) “audição e participação da criança - a criança, com capacidade de compreensão dos 

assuntos em discussão, tendo em atenção a sua idade e maturidade, é sempre ouvida sobre as 
decisões que lhe digam respeito, preferencialmente com o apoio da assessoria técnica ao 
tribunal, sendo garantido, salvo recusa fundamentada do juiz, o acompanhamento por adulto 
da sua escolha sempre que nisso manifeste interesse. 

2. Para efeitos do disposto na alínea c) do número anterior, o juiz afere, 
casuisticamente e por despacho, a capacidade de compreensão dos assuntos em discussão pela 
criança, podendo para o efeito recorrer ao apoio da assessoria técnica. 
 
Este preceito é aplicável aos processos de promoção e protecção, conforme o disposto no 
artigo 84.º. 
 
O RGPTC teve, não só mas também, como objectivo, transpor para o nosso ordenamento 
jurídico, das Directrizes do Comité de Ministros do Conselho da Europa para uma Justiça 
Adaptada às Crianças, adoptadas em 17 de Novembro de 2010. 
 
Assim, começaria por fazer referência à primeira intervenção da criança, e que passará pelo 
seu chamamento ao processo (desde que tenha capacidade para compreender os assuntos em 
discussão). 
 
Importa aqui fazer referência ao importante acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 14 de 
Dezembro de 2016, relatado pela Exma. Sra. Juíza Conselheira, Dra. Maria dos Prazeres Beleza, 
e disponível em www.dgsi.pt, onde se escreveu que:  

* Juiz 1 no Juízo de Família e Menores do Porto.  
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“a audição da criança num processo que lhe diz respeito não pode ser encarada 
apenas como um meio de prova, com o qual se pretende fazer prova de um facto 
relevante no processo. É muito mais vasta a finalidade da audição. Trata-se antes de 
mais de um direito da criança a que o seu ponto de vista seja considerado no processo 
de formação da decisão que a afecta (…) se antes da entrada em vigor da Lei n.º 
141/2015 se exigia que o tribunal ouvisse as crianças com mais de 12 anos e, quanto 
àquelas que tivessem idade inferior, ponderasse a sua maturidade e justificasse a 
decisão de não as ouvir – salvo se a criança tivesse uma idade em que é notória essa 
falta de maturidade, naturalmente –, após a sua entrada em vigor 
essa ponderação não pode deixar de se revelar na decisão – continuando a ser 
dispensada quando for notório que a baixa idade da criança não a permite ou 
aconselha. (…) Não é adequado aplicar o regime das nulidades processuais à falta de 
audição. Entende-se antes que essa falta afecta a validade das decisões finais dos 
correspondentes processos, por corresponder a um princípio geral com relevância 
substantiva e, por isso mesmo, processual”. 

 
Assim, parece claro que, nos processos que digam respeito às crianças (processos tutelares 
cíveis, englobando-se aqui as acções de divórcio por mútuo consentimento, no que se refere à 
regulação do exercício das responsabilidades parentais, quer corram termos nos Tribunais, 
quer corram termos nas Conservatórias do Registo Civil), e de promoção e protecção, é dever 
do juiz (ou do Ministério Público, quando tem de dar o seu parecer), ou determinar a audição 
da criança, ou justificar a razão pela qual entende não ser de a ouvir. 
 
No pressuposto da sua audição, parece-me ser de ter especial cuidado o chamamento da 
criança a Tribunal. 
 
Na minha prática queria, desde já, reconhecer que não tenho dado a devida atenção a este 
acto, uma vez que são os progenitores (ou o adulto com quem a criança vive), que são 
notificados para fazerem comparecer aquela, na diligência marcada. Haverá, com certeza, 
outras práticas, mas parece-me que a criança deveria receber, em seu nome, uma 
notificação, onde lhe fosse explicado quem a iria ouvir, quem estaria presente, a razão do 
seu chamamento, que tem o direito de falar, mas não a obrigação, e que poderá ser 
acompanhada por adulto da sua confiança, dependente de prévia avaliação do magistrado 
que a for ouvir.  
 
Como partilha, gostaria de dizer que, com a preparação desta minha exposição, alterei essa 
forma de actuar, tendo redigido um modelo de notificação, a ser remetido directamente à 
criança / jovem, quando é solicitada a sua vinda a Tribunal.1  

1 “_____(nome), no dia ___ de ____, pelas _____, vens ao Tribunal para falar comigo, o Juiz, sobre a tua vida. 
Vai estar presente a Procuradora (que te representa), e que vais conhecer no dia, e também uma técnica da 
Segurança Social. 
É importante saberes que: 
a) não és obrigada a falar, e só respondes às minhas perguntas, se quiseres; 
b) não vens tomar decisões sobre a tua vida, vens dar a tua opinião, se quiseres, mas as decisões sou eu que 
as tenho de tomar; 
c) se tu quiseres falar comigo, só comunico aos teus pais o que me disseres, se tu me pedires para o fazer; 
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Sabemos que a concretização deste chamamento da criança a Tribunal varia de país para país, 
podendo passar por uma notificação com uma explicação dos seus direitos, num processo em 
concreto, ficando dependente da mesma a sua ida a Tribunal, através de resposta à referida 
notificação (como é o caso da Bélgica), ou por uma notificação nos mesmos termos, mas com 
designação de uma data, não ficando dependente da vontade da criança essa deslocação ao 
Tribunal (como é o caso da Suíça, pelo menos no Cantão de Genebra). 
 
Em Portugal, tendo em conta a redacção do artigo 4.º, n.ºs 1, c) e 2, do RGPTC, parece-nos que 
apenas esta segunda opção tem cobertura legal, sob pena de ficar em causa o exercício do seu 
direito em ser ouvida, ficando sempre a dúvida se a criança, efectivamente, recebeu a 
notificação, se a leu e compreendeu, podendo haver interferências dos adultos com quem 
viva, o que não deixa de ser até provável, em situações de elevada conflituosidade. 
 
Neste chamamento prévio, terão papel essencial as equipas de assessoria técnica dos 
Tribunais. 
 
Sabemos que o Instituto de Segurança Social elaborou um Manual de Boas Práticas, 
relacionado com este tema, nele se prevendo a possibilidade de Preparação da Criança, que 
“consiste na apresentação do técnico da assessoria (quem somos e o que fazemos) para além 
do “acolhimento” da criança e dos adultos envolvidos, inerente a qualquer contacto, numa 
tentativa de desmistificar as expetativas e as crenças face à nossa intervenção (p. ex. “O que é 
que a mãe/pai te disse sobre estares aqui hoje do que se vai falar”). Dever-se-á neste 
momento, caso a idade da criança assim o permita, aferir que aquela entende a função do 
técnico, do juiz e do Tribunal (explicar estes conceitos de forma clara, compreensível, 
adequada e adaptada à sua idade, maturidade, às características sócio-culturais, evitando 
termos técnicos).2 
 
O que fazer se a criança pedir para ser acompanhada, na audição com o Juiz, por pessoa da 
sua confiança?  
 
Da minha experiência é uma possibilidade que, praticamente, não é usada, talvez porque falte 
a sua prévia comunicação à criança. Com efeito, caso tivesse conhecimento atempado dessa 
possibilidade, julgo que seria natural o pedido da criança em ser acompanhada, por exemplo, 
pelo professor, pela psicóloga, pela tia, por um primo, pela madrinha, entre tantas outras 
hipóteses. 
 
Importa reter que o juiz, por despacho fundamentado, pode recusar esse pedido. Estarão em 
causa as situações em que a presença do adulto em causa não garanta que a criança falará de 

d) se quiseres estar acompanhada por um adulto de quem gostes muito, para estares mais à vontade, podes 
pedir-me, e eu depois decido se essa pessoa pode vir ou não. 
e) Podes pedir para te ser nomeado um advogado, para te representar. 
Até breve. 
O Juiz:___________” 
2 Sobre a questão do exercício do direito em ser ouvida, é de destacar o Comentário Geral n.º 12, do “Comité dos 
Direitos da Criança”, saído da sua 51.ª sessão, em Genebra, de 25 Maio a 12 Junho de 2009, a propósito do artigo 
12.º da Convenção sobre os Direitos da Criança. 
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forma descontraída e desinibida, o que não acontecerá quando aquele faz parte do conflito – 
ou porque tomou partido por uma “das partes”, ou porque é sentido pela criança como sendo 
alguém que está do lado de um dos adultos em litígio. 
 
Numa situação que se passou num processo em que intervim, foi pedido, por um dos 
progenitores, que a criança fosse ouvida na presença da pedopsiquiatra que a acompanhava. 
Este era, precisamente, uma das razões do conflito dos pais, uma vez que tinha sido esse 
mesmo progenitor a escolher, de forma unilateral, a médica em causa, a qual nunca tinha 
procurado contactar o outro progenitor.  
 
Por este motivo, indeferi o pedido.  
 
O que fazer caso os adultos cuidadores da criança se recusarem a fazê-la comparecer para a 
sua audição, sem justificação? 
 
Caso esteja em causa processo que corre termos na Conservatória do Registo Civil, e a audição 
da criança ocorra perante o Magistrado do Ministério Público, entendo que deve ser emitido 
parecer negativo, uma vez que estamos perante uma diligência essencial, e cuja realização não 
está na disponibilidade das partes. 
 
Caso tal não aconteça, é importante recordar que a decisão do conservador, que se segue ao 
parecer positivo, é passível de recurso para o Tribunal de primeira instância materialmente 
competente – artigo 10.º do DL n.º 272/2001, de 13 de Outubro. 
 
Caso esteja em causa processo que corra termos perante o Juiz, entendo que este não se pode 
conformar com essa recusa, precisamente porque estamos perante uma diligência obrigatória, 
que não depende da discricionariedade do juiz, e muito menos da vontade dos adultos.  
 
Em último caso, deverão estes ser notificados da obrigatoriedade de fazerem comparecer a 
criança, sob pena de condenação em multa – artigo 417.º, n.º 2, do CPC. 
 
Por forma a garantir que a sua vontade é, dentro do possível, livremente expressa, parece-me 
que a criança, mesmo que não pretenda falar, deverá comparecer na diligência agendada, e 
afirmá-lo perante o Magistrado que a convocou, não bastando, por exemplo, o envio de uma 
comunicação escrita, uma vez que não se pode garantir que a mesma tenha sido da sua 
autoria.  
 
Passando agora para o momento da audição da criança, a mesma é, conforme vimos, 
previamente preparada pelo técnico que a irá acompanhar, e que fala com a mesma antes de 
estar com o Magistrado. 
 
Apesar de ter consciência da importância do local onde a audição irá ter lugar, e que deve ser 
visualmente atractivo para a criança, entendo que não é o elemento essencial neste processo. 
Por exemplo, e com a pandemia, deixámos de poder fazer as audições nos gabinetes, sendo 
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que as mesmas têm lugar nas salas de audiência. Posso dizer que esta alteração em nada 
implicou com a «“qualidade” dessa mesma audição». 
 
Tenho, por hábito, fazer as apresentações dos presentes, explicando a cada criança as funções 
de cada um, mostrar (fisicamente) o que é o processo, e explicar as regras: direito de falar, 
mas não uma obrigação; dar opiniões, mas não tomar decisões; declarações sigilosas, caso seja 
essa a vontade da criança / jovem. Nesta parte é essencial que só se prometa o que se pode 
cumprir. Assim, caso a criança peça para que as suas declarações não sejam (total ou 
parcialmente) comunicadas aos adultos com intervenção no processo, parece-me existirem 
duas possibilidades: não ficarem registadas as suas declarações, ou serem as mesmas gravadas 
(sendo que o acesso às gravações é controlado pelo juiz), explicando, neste caso, à criança, 
que as suas declarações podem ser ouvidas por outros Magistrados que venham a ter 
intervenção no processo. 
 
Numa primeira fase, gravava essas declarações. Posteriormente, e até em reflexão com outros 
colegas, pareceu-me que poderia estar em causa o cumprimento dessa promessa de não 
comunicação a terceiros das declarações da criança, uma vez que, de forma legítima, outros 
colegas que tenham intervenção no processo podem ter entendimentos diferentes. 
 
Assim, deixei de fazer qualquer registo, no processo, das declarações da criança, sempre que 
esta pede para as suas declarações não serem comunicadas, ficando tal indicação na acta. Com 
este fundamento, tenho indeferido o pedido de audição das crianças, como meio de prova – 
artigo 5.º, n.º 7, do RGPTC. 
 
Relativamente ao número de vezes em que a criança pode /deve vir falar com o Juiz, não 
existe limite, embora devam ser avaliados, caso a caso, os benefícios de múltiplas vindas ao 
Tribunal. 
 
Parece-me que depende muito da primeira posição manifestada pela criança, e, por outro 
lado, das problemáticas em discussão. 
 
Assim, por exemplo, nos processos de promoção e protecção em que estão em causa medidas 
de acolhimento, ou em que a temática está relacionada com absentismo / desinvestimento 
escolar, parece-me essencial que a criança / jovem, acompanhe de perto a dinâmica do 
processo. Assim, e naquelas primeiras situações, porque se pretende que as medidas de 
acolhimento sejam, efectivamente, limitadas no tempo, tenho por hábito realizar diligência 
para revisão da medida, sempre com a presença da criança e jovem (pressupondo, 
naturalmente, que o mesmo tem maturidade para expressar as suas opiniões).  
 
Já quando está em causa a escola, tem sido útil, em muitas situações, as vindas regulares dos 
jovens a Tribunal, o que acaba por constituir uma forma de acompanhamento próximo, e com 
efeitos práticos.  
 
Gostaria agora de me deter na questão da vontade da criança. 

 
  171 



 

 IV JORNADAS DO DIREITO DA FAMÍLIA E DAS CRIANÇAS – CEJ/CRLOA 

6. Direito de participação das crianças nos processos judiciais e a constituição de mandatário  

Na exposição de motivos das Directrizes do Comité de Ministros do Conselho da Europa 
importa recordar que a justiça adaptada às crianças não deve deixar unicamente às crianças o 
fardo de tomar decisões em vez dos adultos. 
 
Com efeito é muito importante que saibamos distinguir a necessidade de a criança participar 
no processo que lhe diz respeito, da possibilidade de as decisões levarem em conta apenas e 
só a vontade daqueles.  
 
Esta diferença nem sempre é percepcionada pelos adultos que intervêm no processo, 
nomeadamente pelos Magistrados. Se não tivermos o cuidado de explicar esta diferença, e de 
assumir que a vontade da criança é importante, mas não necessariamente decisiva, acabamos 
por colocar nos seus ombros o “fardo” de terem tomado decisões, sozinhas quanto à sua vida. 
 
É frequente ouvirmos expressões como “ele é que sabe com quem quer viver”; “ele combina 
com o pai/ mãe os dias em que está com estes”; ele telefona quando quer”, “ele é que sabe”. 
 
Esta desresponsabilização dos adultos faz-se sentir de forma particular nos incidentes de 
incumprimento do exercício das responsabilidades parentais. 
 
Parece-me claro que as decisões não se podem limitar a sufragar as vontades de uma criança 
ou jovem. 
 
Com efeito, é frequente que a vontade da criança seja invocada como o principal (se não 
mesmo o único) fundamento do adulto com quem a mesma reside, para o não cumprimento 
daqueles regimes. 
 
“Eu por mim até quero, mas ele não quer”; “não o posso obrigar a estar com o pai / mãe”; “eu 
digo para ele ir”, são expressões a que estamos habituados a ter nos processos. 
 
Parece-me claro que as decisões a proferir não podem ter base apenas e só esta vontade 
declarada. 
 
Tenho entendido que, de acordo com a teoria da norma, cabe ao requerente a prova do 
incumprimento – artigo 342.º, n.º 1, do C. Civil, e ao requerido a prova de alguma causa de 
justificação para esse mesmo incumprimento – artigo 342.º, n.º 2, do C. Civil – sendo que, 
repita-se, entendemos que a vontade da criança / jovem, só por si, não permite demonstrar a 
existência de uma causa justificativa. 
 
A não ser assim, estaríamos a colocar na criança / jovem a única responsabilidade pela não 
execução de um regime quando, pelo contrário, o que se pretende é que esse peso não seja 
sentido por aqueles. 
 
Podemos mesmo dizer que, por regra, os comportamentos das crianças estão relacionados 
com os comportamentos dos pais sendo que estes, querendo, conseguem ter estratégias 
para conseguirem, ultrapassar eventuais resistências dos filhos, nomeadamente no que se 
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refere a contactos com um dos progenitores – sendo que, conforme já escrevemos, a Joana 
não demonstrou, em sede de conferência de pais, qualquer resistência a contactos – sozinha 
– com o pai. 
 
Os contactos dos filhos com os pais é um direito daqueles, que só excepcionalmente devem 
ser suspensos. 
 
Conforme se escreveu no acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 14 de Janeiro de 2014, 
relatado pelo Exmo. Sr. Juiz Desembargador, Dr. Vieira Cura, e disponível em www.dgsi.pt, na 
“(…) ponderação concreta da possibilidade de denegação do direito de convívio, o Ac. R.P. 
13/7/06, in www.dgsi.pt, p.º 0633817, relatado pelo Desemb. Fernando Baptista, afirma que 
“a negação ou supressão do direito de visita do progenitor sem a guarda dos filhos apenas 
poderá justificar-se - e como ultima ratio - no quadro de um conflito extremo entre o interesse 
da criança e o direito do progenitor”.  
 
O acórdão reafirma a letra da OTM, que, no seu artigo 180.º, n.º 2, explicita a necessidade de 
se fixar em sentença um regime de visitas, a não ser que excepcionalmente o interesse da 
criança o desaconselhe. Da mesma forma, o artigo 36.º, n.º 6, CRP prevê que os filhos não 
podem ser separados dos pais, podendo estes tê-los consigo quer em termos de guarda, quer 
em termos de direito de convívio, salvo quando os pais não cumpram os seus deveres 
fundamentais para com os filhos e sempre mediante sentença judicial. 
 
Também o Ac. R.P. 18/5/06, in www.dgsi.pt, p.º 0632170, relatado pela Desembª Ana Paula 
Lobo, se expressou significativamente nestes termos: 
 

“o direito da mãe conviver com o seu filho é igual ao do pai conviver com o seu filho e, 
verdadeiramente, só são relevantes se resultarem do direito que o menor tem de 
conviver com ambos, porque terão sempre, em todas as situações, que estar 
subordinados aos direitos e interesses dos menores, como se define no artigo 1878.º 
do Código Civil; por essa razão, o incumprimento repetido da regulação do poder 
paternal terá, se for necessário, que conduzir à alteração da guarda do menor; o 
menor não é propriedade privada da sua mãe e ela, se assim o entende, representa 
um enorme perigo para o desenvolvimento harmonioso da criança, que o Tribunal não 
pode continuar a ignorar; a mãe, só porque é mãe, não é necessariamente uma boa 
mãe”. 

 
Na obra já citada, os Drs. Helena Bolieiro e Paulo Guerra, a pgs. 200 e seguintes, dão nota de 
ter sido suscitada junto do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem a necessidade da 
adopção, pelas instâncias judiciais portuguesas, de mecanismos de prevenção dos incidentes 
de incumprimento do exercício das responsabilidades parentais, por forma a evitar que sejam 
introduzidas mais queixas desse teor naquele tribunal e ainda de forma a que se cumpram 
Recomendações já adoptadas, relativamente a Portugal, pelo Comité de Ministros do Conselho 
da Europa (…). 
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Esta posição tem sido mantida, por exemplo, nos acórdãos do Tribunal da Relação do Porto de 
15 de Dezembro de 2020, relatado pelo Exmo. Sr. Desembargador, Dr. Rodrigues Pires, onde 
se escreveu que “mesmo que a filha não tenha relativamente ao seu pai a afetividade 
desejável, constatando-se nela alguma reserva em relação à figura paterna, impõe-se que o 
relacionamento entre os dois se mantenha e seja até incentivado”.  
 
Já no acórdão da mesma Relação do Porto, com o mesmo relator, datado de 27 de Setembro 
de 2017, se escreveu que: 
 

“(…) 
É assim incontornável que a menor B… não quer conviver com o seu pai e, neste 
contexto, será que o tribunal lhe deverá impor esse convívio? Sucede que a resposta, 
na sequência de tudo o que se tem vindo a expor, não poderá deixar de ser negativa. 
Não se duvida que para o seu são crescimento seria aconselhável uma maior 
proximidade com o pai, evidenciada através de um convívio frequente e regular com 
este, mas tal não lhe pode ser imposto quando a sua vontade, mesmo que manipulada 
na sua génese, é outra. 
Os afetos não se forçam. (…) 
Convém, todavia, salientar que a solução ideal para casos como este encontrar-se-ia 
no progressivo reatamento dos contactos entre a menor e o seu pai, o que passará 
naturalmente pelo esforço de ambos nessa direção e, em particular, da mãe e da 
família materna, não os obstaculizando. “(…) com efeito, a mãe em todo este 
processo desempenhou um papel negativo, procurando moldar a vontade da filha e 
dificultando os seus contactos com o pai, de tal modo que hoje a convivência entre 
ambos se tornou inviável. (…) Acontece que o artigo 41.º, n.º 1, do RGPTC permite 
que o tribunal, verificada uma situação de incumprimento por um dos pais do 
acordado ou decidido relativamente à situação da criança, oficiosamente ou a 
requerimento do Min. Público ou do outro progenitor, condene o remisso em multa 
até vinte unidades de conta. 
Como já se salientou, é inequívoco o incumprimento do regime de visitas pela 
requerida (…)”. 

 
Sabemos que este entendimento não é, longe disso, unânime, conhecendo muitas decisões 
que, pelo contrário, consideraram que a vontade dos jovens, pela sua idade, era suficiente 
para afastar a responsabilidade do progenitor com quem residiam, em termos de 
incumprimento. 
 
Por exemplo, no acórdão do mesmo Tribunal da Relação do Porto, de 24 de Setembro de 2018, 
relatado pelo Exmo. Sr. Juiz Desembargador, Dr. Manuel Domingues Fernandes, e disponível 
em www.dgsi.pt, escreveu-se que: 
 

“Diante do exposto como pode afirmar-se que existiu incumprimento reiterado e grave 
da progenitora recorrente do regime de visitas? 
Como se pode afirmar que não querendo os menores conviver com o pai mesmo assim 
deve ser imputável à progenitora essa ausência de contactos? 
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E como se pode fazer assentar essa imputabilidade na circunstância de progenitora 
delegar exclusivamente nos menores a manutenção ou cessação dos contactos com o 
pai? 
É que como noutro passo já se referiu, não estamos a falar de crianças, mas sim 
de jovens adultos de 15 e quase 18 anos de idade, com plena capacidade e 
maturidade para decidir as questões que lhe dizem respeito e, concretamente para, 
nesta fase da sua vida, ajuizar quando e em que termos pretendem retomar a sua 
ligação e convívio com o progenitor”.  

 
Entramos, assim, no domínio de uma segunda questão, que é a da consequência da oposição 
da criança a manter contactos com um dos progenitores. 
 
Assim, se nos parece claro que essa vontade não pode isentar a responsabilidade do 
progenitor guardião, no incumprimento do regime fixado, tal não significa que possa ser 
utilizado todo e qualquer meio coercivo que permita a execução do regime. 
 
Com efeito, e tendo sempre em conta o superior interesse da criança, devem ser tentadas 
medidas que permitam restabelecer a relação em causa, notadamente através de intervenção 
técnica – consultas de psicologia (no nosso caso do Porto, com recurso recorrente à Faculdade 
de Psicologia da Universidade do Porto), intervenção de CAFAP, intervenção de terceiros – 
familiares ou amigos – que permitam reatar esses contactos, sendo que a utilização de meios 
coercivos deve ser a última das hipóteses, e sempre levando em conta a idade da criança. Com 
efeito, quanto mais velha for a criança / jovem, mais difícil será que os meios coercivos sejam 
eficazes, correndo-se o risco de levar a um, ainda maior, afastamento entre o adulto e a 
criança/ jovem, para além das consequências para a saúde mental do mesmo. 
 
Sabemos que, na área da psicologia, não é unânime a intervenção defendida nestas situações, 
havendo quem entenda que não deve ser imposto a criança / jovem um regime de contactos 
que a mesma não deseja, e quem defenda, pelo contrário, que não se devem eliminar, pura e 
simplesmente, esses contactos, ainda que reduzidos e de curta duração.  
 
Também tem sido esta a linha seguida pelo Tribunal Europeu dos Direitos Humanos – distinção 
entre o incumprimento dos regimes de contactos, por um lado, e a sua concretização coerciva, 
por outro -, de que é exemplo a decisão de 22 de Novembro de 2005 – Caso Reigado Ramos 
contra Portugal – http://www.gddc.pt/direitos-humanos/portugal-
dh/acordaos/reigado_ramos.pdf – conclui-se que, apesar de “(…) a jurisprudência do Tribunal 
reconhece constantemente (que se ) impõe a maior prudência quando se trata de recorrer à 
coerção neste matéria sensível (…)”. 
 
Mais se escreveu, a propósito do artigo 8.º, n.º 1, da CEDH, que “qualquer pessoa tem direito 
ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu domicílio e da sua correspondência”, que 
“(…) o artigo 8.º implica assim o direito do pai a medidas adequadas de se reunir com o filho e 
a obrigação das autoridades nacionais de tomá-las. (…) a obrigação das autoridades 
nacionais de tomar medidas para esse efeito não é absoluta porquanto a reunião de um 
progenitor com o seu filho que vive há algum tempo com outras pessoas não pode ter lugar 
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imediatamente e necessita de preparativos. A sua natureza e extensão dependem das 
circunstâncias de cada caso, mas a compreensão e a cooperação das pessoas envolvidas 
constituirão sempre um facto essencial. Se as autoridades nacionais devem facilitar a 
colaboração entre os interessados, o recurso à coerção deve ser limitado: cabe-lhes ter em 
conta os interesses, direitos e liberdades de todas as pessoas, e especialmente, os interesses 
superiores da criança e os direitos que lhe reconhece o artigo 8.º da Convenção. No caso em 
que os contactos com o progenitor ameaçam pôr em risco tais interesses ou atentar contra 
tais direitos, compete às autoridades nacionais zelar pelo justo equilíbrio entre eles”. 
 
A questão da representação por advogado. 

 
Nos termos do artigo 18.º do RGPTC: 
 

1- Nos processos previstos no RGPTC é obrigatória a constituição de advogado na fase de 
recurso. 

2- É obrigatória a nomeação de advogado à criança, quando os seus interesses e os dos 
seus pais, representante legal ou de quem tenha a guarda de facto, sejam 
conflituantes, e ainda quando a criança com maturidade adequada o solicitar ao 
tribunal. 

 
Já o artigo 103.º da LPP determina que: 
 

1. Os pais, o representante legal ou quem tiver a guarda de facto podem, em qualquer 
fase do processo, constituir advogado ou requerer a nomeação de patrono que o 
represente, a si ou à criança ou ao jovem. 

2. É obrigatória a nomeação de patrono à criança ou jovem quando os seus interesses e 
os dos seus pais, representante legal ou de quem tenha a guarda de facto sejam 
conflituantes e ainda quando a criança ou jovem com a maturidade adequada o 
solicitar ao tribunal. 

3. A nomeação do patrono é efetuada nos termos da lei do apoio judiciário. 
4. No debate judicial é obrigatória a constituição de advogado ou a nomeação de patrono 

aos pais quando esteja em causa a aplicação da medida prevista na alínea g) do n.º 1 
do artigo 35.º e, em qualquer caso, à criança ou jovem. 

 
Começaria por dizer que não é comum a criança/jovem requererem a nomeação de advogado, 
e mais ainda de escolher advogado para a representar. 
 
De qualquer forma, e apesar de não existir uma coincidência nas previsões do RGPTC e da LPP, 
parece-me que o disposto no artigo 103.º, n.º 4, da LPP poderá servir de critério nas acções 
tutelares cíveis, até para existir um mesmo critério nos diferentes tipos de processos 
relacionados com os direitos das crianças. Com efeito, não se compreende a existência de um 
diferente tratamento, conforme a natureza dos processos. Tenho, assim, entendido que, nos 
processos tutelares cíveis, sempre que o processo seguir para julgamento, nos termos do 
artigo 39.º, n.º 4, do RGPTC, deve ser nomeado patrono à criança, uma vez se presume que os 
interesses da criança são conflituantes com o dos adultos que têm intervenção no processo. 
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Assim, tenho determinado, nessa fase processual, a nomeação do patrono, a fim de que o 
mesmo possa ser notificado para alegar nos termos daquele preceito.  
 
Relativamente à constituição de mandatário pela criança, ou a pedido da criança, irei trazer 
para discussão dois interessantes acórdãos, que se pronunciaram sobre a questão. 
 
Assim, e no acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 17 de Dezembro de 2020, relatado 
pelo Exmo. Sr. Juiz Desembargador, Dr. Sousa Ponto, e disponível em www.dgsi.pt, esteve em 
apreciação recurso de decisão proferida em processo de promoção e protecção, que 
considerou inválida procuração outorgada por uma jovem de 17 anos, decisão com o seguinte 
teor:  
 

“Procuração junta com requerimento de 21.09.2020. Conforme resulta do texto da 
procuração em apreço, foi o Sr. Dr. BBB constituído mandatário da menor AAA, 
tendo tal mandato sido outorgado pela própria menor. Ora, tendo a menor nascido a 
11.09.2003, verifica-se que a mesma carece de capacidade para o exercício de 
direitos, maxime, para a celebração de negócios jurídicos (artigos 122.º, 123.º e 
1157.º do Código Civil). Assim sendo, declara-se a nulidade do mandato corporizado 
na procuração em apreço. Notifique. 
Diligencie a secção pela nomeação de patrono oficioso à jovem”. 

 
Tal decisão veio a ser revogada, tendo aquele Tribunal superior decidido que fosse a mesma 
substituída por outra que admitisse a constituição do Exmo. Senhor advogado como 
mandatário da menor e, nessa conformidade, aprecie o requerimento por ele apresentado 
em 21-09-2020. 
 
Foram os seguintes os fundamentos: 
 

a) Nos termos do artigo 127.º do CC, os negócios jurídicos celebrados pelos menores de 
idade são passíveis de anulabilidade (tendo esta que ser suscitada por quem a lei 
considera ter legitimidade para tal – artigo 125.º do CC), e não de nulidade, pelo que 
o Tribunal não poderia conhecer oficiosamente da mesma; 

b) Pese embora inexista disposição expressa habilitadora da menor poder, por si só, 
constituir mandatário, passando procuração a advogado, considera-se que a 
harmonia do sistema poderá levar a tal admissão, tendo em conta, para além do 
mais, o regime previsto pela Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos das 
Crianças, adoptada em Estrasburgo, em 25 de janeiro de 1996, artigo 5.º, e o artigo 
103º da LPP (…)” sendo que, “(…) numa interpretação extensiva, permitem que se 
deva admitir que uma menor de 17 anos, que se presume terá maturidade adequada 
(…) possa, por si própria, escolher o seu advogado, o que no nosso ordenamento 
jurídico actual apenas poderá ser feito pela passagem de procuração a advogado, 
posto que o regime de apoio judiciário hoje em vigor não permite que seja o 
requerente de tal apoio, ou mesmo o tribunal, a fazer a escolha do causídico. 

c) Em sentido idêntico ao aqui defendido, em sede processual penal (onde também 
inexiste norma expressa a admitir que o menor com 16 anos possa constituir, por si 
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próprio, mandatário), também se sustenta que o assistente menor pode, por si só, 
sem necessidade de ser representado pelos seus legais representantes, constituir 
mandatário, como é o caso do acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 03-06-
2009([6]), com o seguinte sumário: 
«O menor de 16 anos, podendo constituir-se assistente, em conformidade com o 
disposto no artigo 68.º, n.º 1, alínea a), do Código de Processo Penal, também pode 
passar procuração a advogado para o representar nessa qualidade». 

 
No interessante voto de vencido do Exmo. Sr. Juiz Desembargador, Dr. Vaz Gomes, consta a 
seguinte posição: “salvo disposição em contrário, os menores carecem de capacidade para o 
exercício dos direitos, a capacidade judiciária tem por medida e base a capacidade do 
exercício dos direitos (artigos 123.º do Cciv e 15.º, n.º 2, do CPC), sendo que a incapacidade 
dos menores estarem em juízo apenas pode ser suprida por intermédio dos seus 
representantes legais, salvo os actos que possam exercer pessoal e livremente, que não é o 
caso. Sendo solicitado ou havendo conflito real ou presumido entre o interesse dos filhos e o 
dos pais, o legislador da promoção e protecção estabeleceu no n.º 2 do artigo 103.º, a 
nomeação de advogado ao filho menor nos termos do regime do apoio judiciário e apenas 
isto.  
 
Já no acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 25 de Fevereiro de 2021, relatado pelo 
Exmo. Sr. Juiz Desembargador, Dr. Carlos Portela, e também disponível em www.dgsi.pt, 
apreciou-se a seguinte situação: 
 
Em processo de regulação do exercício das responsabilidades parentais, foi junta, por um dos 
progenitores, uma Procuração, com o seguinte teor: 

 
“B…, residente na Rua…, …., …. - …, Porto, vem por pedido expresso do seu filho menor 
E…, constituir para este sua procuradora a Sr.ª Dr.ª F…, advogada com escritório na 
Rua…, …, sala …, ….-… Porto a quem confere os mais amplos poderes forenses gerais 
em direito permitidos. 

 
Foi proferido despacho com o seguinte teor: 
 

“No mais, quanto á questão da representação em juízo do menor E… por Advogado, 
entende este Tribunal, na esteira da antecedente promoção, que perante a falta de acordo 
dos progenitores na matéria e tendo presente que o mesmo já revelou autonomia e 
maturidade suficientes para declarar, de forma expressa, que pretende ser representado 
por advogado, via SINOA, à nomeação de Advogado para o efeito, sem prejuízo da 
validade e eficácia dos actos até ao momento praticados, o que se determina. 
Notifique”. 

 
 
Foi interposto recurso, pela criança, representada pelo seu Mandatário. 
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O Tribunal da Relação do Porto julgou improcedente o recurso, confirmando a decisão em 
causa, considerando que: 
 

a) É aceite por todos que o conflito entre os progenitores da criança ou do jovem não 
é suficiente, por si só, para na falta de qualquer factualidade que leve a tal 
entendimento, permita concluir pela existência de interesses conflituantes, no 
concreto processo tutelar cível, entre aqueles e a criança ou jovem. 

b) No caso dos autos é evidente o conflito entre os progenitores do E…, conflito 
esse que se vem arrastando ao longo do tempo. Mas para este efeito, tal conflito 
por si só não basta como acabamos de comprovar. 

c) Impõe-se sim, que “também” exista um conflito entre os interesses do menor e 
os interesses dos seus pais. Ora tal conflito também resulta dos autos como 
entre o mais decorre das declarações prestadas pelo E… no âmbito da 
Conferência do dia 10.09.2020; 

d) Tal representação não pode resultar, em nosso entender, da procuração que esta 
junta ao processo a fls. 15. E isto porque a mesma só seria válida para no caso 
produzir efeitos representativos e nome do E…, se tivesse sido também subscrita 
pelo pai do menor, o aqui requerido C…, ao qual não está vedado o exercício do 
poder paternal. 

 
Conclui o Tribunal da Relação do Porto, no citado acórdão, que a nomeação de advogado, nos 
casos em que a criança / jovem manifestam a vontade em serem representados desta forma, 
terá de ser feita nos termos da lei do apoio judiciário 

 
O artigo 5.º da Convenção Europeia sobre o exercício do direito das crianças, adoptada em 
Estrasburgo em 25 de Janeiro de 1996, e aprovada pela resolução da Assembleia da República 
n.º 7/2014, determina que “nos processos perante uma autoridade judicial, que digam 
respeito a crianças, as Partes deverão considerar a possibilidade de lhes conceder direitos 
processuais adicionais, em especial:  
 

a) O direito de pedirem para serem assistidas por uma pessoa adequada, da sua 
escolha, que as ajude a exprimir as suas opiniões;  
b) O direito de pedirem, elas próprias ou outras pessoas ou entidades por elas, a 
designação de um representante distinto, nos casos apropriados, um advogado;  
c) O direito de nomear o seu próprio representante;  
d) O direito de exercer, no todo ou em parte, os direitos das partes em tais 
processos. 

 
Salvo o devido respeito, não vemos que o preceito em causa imponha a possibilidade de a 
criança escolher o advogado que a representará, mas sim que tem o direito de pedir para ser 
representada por um advogado. 
 
Também das referidas Directrizes do Comité de Ministros do Conselho da Europa sobre a 
justiça adaptada às crianças se destacam as seguintes: 
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37. As crianças devem ter o direito a estar individualmente representadas por um 
advogado nos processos em que haja, ou possa haver, um conflito de interesses entre a 
criança e os pais ou outras partes envolvidas. 
38. As crianças devem ter acesso a apoio judiciário gratuito, nas mesmas condições ou 
em condições mais favoráveis do que os adultos. 
40. As crianças devem ser consideradas como clientes de pleno direito e os advogados 
que as representem devem dar relevo à opinião da criança. 
42. Nos casos em que haja conflito de interesses entre os pais e as crianças, a 
autoridade competente deve nomear um tutor ad litem ou outro representante 
independente para defender os pontos de vista e os interesses da criança. 
43. Deve ser garantida à criança representação adequada e o direito a ser representada 
de forma independente em relação aos pais, especialmente em processos nos quais 
estes últimos, os membros da família ou as pessoas que cuidam da criança sejam os 
presumíveis infractores. 

 
Já de um interessante estudo sobre “As crianças: perspetivas e experiências das crianças e dos 
profissionais, da FRA (Agência da União Europeia dos direitos fundamentais)”, retira-se a 
importância de a legislação nacional prever a possibilidade de nomeação de advogado à 
criança, “(…) nomeadamente em processos de direito da família onde, muitas vezes os pais 
têm um advogado, mas a criança não.  
 
No entanto, em cinco dos países objecto de estudo, podem ser nomeados advogados ou 
tutores para representar os interesses da criança. Algumas crianças envolvidas em casos de 
guarda de menores referem beneficiar da representação legal dos seus pais, em vez de ter 
o seu próprio advogado. Em muitos casos, essas crianças não consideram o apoio prestado um 
factor positivo na medida em que entendem que esses profissionais dão prioridade aos 
interesses dos seus pais e não aos seus próprios sentimentos e anseios. 
 
Assim, conclui-se que “os Estados-Membros da UE devem prestar assistência jurídica 
incondicionalmente a todas as crianças, incluindo o acesso gratuito à representação legal 
durante todo o processo. Além disso, todos os Estados-Membros devem assegurar que 
a prestação de assistência judiciária seja institucionalizada e que sejam fornecidas orientações 
claras sobre o acesso à assistência judiciária a todas as crianças e aos seus pais ou tutores. 
Devem estar disponíveis advogados de menores especializados para representar as crianças 
em processos cíveis e penais. Os obstáculos burocráticos, como a morosidade”. 

 
Aqui chegados, concluiria com a forte convicção de ser apenas e só através do instituto do 
apoio judiciário que se deve proceder à nomeação de advogado à criança. 
 
Com efeito, não só os preceitos em apreço não permitem concluir que deva ser dada a 
possibilidade de escolha à criança – o que implicaria a constituição de mandatário – como, 
pelo contrário, parecem exigir que se adoptem mecanismos que permitam à criança estar 
representada pelo seu advogado, sem intervenção dos pais (ou outros adultos), a fim de 
sentirem que têm o seu advogado, e não o advogado dos pais, que acaba por procurar 
defender os seus interesses. 
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Mesmo em caso de acordo dos progenitores com a escolha de um advogado em concreto, 
parece-me que não poderá ser aceite solução diversa, tanto mais que os progenitores podem 
ter interesses conflituantes com o dos filhos (o que pode acontecer em processos de 
promoção e protecção, e mesmo nos processos tutelares cíveis, por exemplo em que esteja 
em causa o direito de contactos com ascendentes e irmãos).  
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8. ALTERAÇÃO DO REGIME DE EXERCÍCIO DAS RESPONSABILIDADES PARENTAIS E QUESTÕES 
DE PARTICULAR IMPORTÂNCIA: DÚVIDAS E INTERROGAÇÕES 

Diogo Ravara∗ 
 

 
0. Introdução 
1. Questões de índole ou impacto processual 
   1.1. Alteração das circunstâncias 
   1.2. Obrigatoriedade da produção de prova 

1.3. Mediação e Audição Técnica Especializada 
1.4. Audição da Criança 
1.5. Maioridade e direito a alimentos 

2. Questões substantivas 
2.1. O conceito de questões de particular importância 

2.1.1. Primeira aproximação 
2.1.2. Densificação e preenchimento 
2.1.3. Conclusões 

 
 
0. Introdução 
 
O tema que me foi proposto abordar é o da alteração do exercício das responsabilidades 
parentais e questões de particular importância. 
 
Não sendo um especialista na matéria, procurarei abordá-lo de um ponto de vista prático, e a 
partir da minha experiência de trabalho numa secção cível do Tribunal da Relação de Lisboa. 
 
Com efeito, enquanto juiz de primeira instância nunca trabalhei em juízos de família e crianças. 
O meu contacto com as matérias desta jurisdição provém apenas da minha atividade na 
Relação. Não sou, portanto, um especialista, e provavelmente a minha preparação técnica 
nesta matéria não se compara com a que têm muitos dos participantes nestas jornadas. Assim 
sendo, o meu contributo passará por colocar questões – as questões com as quais me fui 
deparando desde que, com os meus colegas, julgo as apelações nos processos tutelares cíveis 
– assumindo o risco e a responsabilidade de apontar as respostas a que esse percurso me 
conduziu. 
 
Agrupei as questões que me proponho abordar em duas categorias: questões de natureza 
processual, ou com reflexos maioritariamente processuais, e questões substantivas. 
 
Na abordagem deste tema a referência normativa central é sem dúvida o art. 42.º do Regime 
Geral do Processo Tutelar Cível1, que ostenta a epígrafe “alteração de regime”, e cujo número 
1 dispõe como segue: 

* Juiz Desembargador na 7.ª Secção Cível no Tribunal da Relação de Lisboa e Ponto de Contacto do Programa HELP 
do Conselho da Europa para as Magistraturas. 
1 Aprovado pela Lei n.º 141/2015, de 08-09, e alterado pela Lei n.º 24/2017, de 24-05. Passaremos a designar este 
diploma através da sigla “RGPTC”. 
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“1 – Quando o acordo ou a decisão final não sejam cumpridos por ambos os pais, ou 
por terceira pessoa a quem a criança haja sido confiada, ou quando circunstâncias 
supervenientes tornem necessário alterar o que estiver estabelecido, qualquer um 
daqueles ou o Ministério Público podem requerer ao tribunal, que no momento for 
territorialmente competente, nova regulação do exercício das responsabilidades 
parentais.”  

 
Conforme resulta da parte final da norma citada, a figura aqui prevista e regulada é 
configurada como uma “nova regulação do exercício das responsabilidades parentais”, a qual, 
como sabemos, constitui uma providência tutelar cível – art. 3.º, al. c), do RGPTC. 
 
Trata-se, assim, de um procedimento tutelar cível que consiste na modificação do regime do 
exercício das responsabilidades parentais anteriormente estabelecido por decisão judicial, que 
dirima um diferendo entre os progenitores da criança ou homologue um acordo por estes 
manifestado. 
 
Podemos assim considerar que o núcleo central da figura das alterações ao exercício das 
responsabilidades parentais reside na decisão final deste procedimento tutelar cível. 
 
Contudo, o âmbito da figura em apreço não se esgota aqui. 
 
Na verdade, haverá ainda que considerar que também no domínio do procedimento de 
alteração do exercício das responsabilidades parentais é aplicável o art. 28.º do RGPTC, que 
prevê a possibilidade de serem proferidas decisões provisórias. 
 
Como resulta do nº 2 deste preceito, “podem ser provisoriamente alteradas as decisões já 
tomadas a título definitivo”.  
 
Significa isto que as decisões relativas à regulação do exercício das responsabilidades parentais 
fixadas por sentença transitada em julgado podem ser alteradas a título provisório. 
 
Por outro lado, em ponto algum a Lei limita o exercício deste poder-dever pelo juiz quanto ao 
número de decisões provisórias … 
 
Tal significa que podem ocorrer alterações ao regime das responsabilidades parentais não só 
no âmbito do procedimento tutelar previsto no art. 42.º, mas também no âmbito do 
procedimento que vise regular, pela primeira vez, as responsabilidades parentais. 
 
Finalmente, haverá que ter presente que nos termos do disposto no art. 41.º, n.º, 4 do RGPTC 
também no âmbito dos procedimentos por incumprimento podem ser proferidas decisões 
(provisórias ou definitivas) de alteração do regime do exercício das responsabilidades 
parentais. 
 
À luz desta conclusão, verificamos que o âmbito das alterações ao exercício das 
responsabilidades parentais abrange os três mencionados procedimentos tutelares cíveis 
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(regulação do exercício das responsabilidades parentais, alteração, e incumprimento), e 
compreende as seguintes tipologias: 
 

− Alteração definitiva de decisão definitiva; 
− Alteração provisória de decisão definitiva; 
− Alteração provisória de decisão provisória; 
− Alteração definitiva de decisão provisória. 

 
 
1. Questões de índole ou impacto processual 
 
1.1. Alteração das circunstâncias 
 
A primeira questão processual que proponho tratar é a de saber se a alteração do regime do 
exercício das responsabilidades parentais tem como pressuposto a ocorrência de uma 
alteração das circunstâncias em que se fundou a decisão que fixou o regime a alterar. 
 
Com efeito, e por um lado, a alteração do regime do exercício das responsabilidades parentais 
não pode redundar numa forma enviesada de recurso anómalo daquela decisão, fazendo todo 
o sentido invocar aqui o efeito de caso julgado (art. 619.º, n.º 1, do CPC, aplicável ex vi do art. 
33.º, n.º 1, do RGPTC), ainda que nos movamos no âmbito de processos de jurisdição 
voluntária (art. 12.º do RGPTC). 
 
Com efeito, e como bem sublinhou o ac. STJ 13-09-2016 (Alexandre Reis), p. 
671/12.5TBBCL.G1.S1, “o caso julgado forma-se no processo chamado de jurisdição voluntária 
nos mesmos termos em que se forma nos demais processos (ditos de jurisdição contenciosa) e 
com a mesma força e eficácia. Apenas sucede é que as resoluções tomadas no âmbito do 
incidente em apreço, como as decisões proferidas nos demais processos de jurisdição 
voluntária, apesar de cobertas pelo caso julgado, não possuem o dom da “irrevogabilidade”, 
pois podem ser modificadas com fundamento num diferente quadro factual superveniente 
que justifique a alteração (como se admite no normativo contido no art. 988º do CPC”. 
 
É a esta luz que se deve entender o disposto no art. 988.º, n.º 1, CPC, nos termos do qual “as 
resoluções podem ser alteradas, sem prejuízo dos efeitos já produzidos, com fundamento em 
circunstâncias supervenientes que justifiquem a alteração”2, bem como o próprio art. 42.º, 
n.º 1, do RGPTC, que estabelece que o procedimento tutelar cível de alteração do exercício das 
responsabilidades parentais tem lugar “Quando o acordo ou a decisão final não sejam 
cumpridos por ambos os pais, ou por terceira pessoa a quem a criança haja sido confiada, ou 
quando circunstâncias supervenientes tornem necessário alterar o que estiver estabelecido 
(…).” O mesmo princípio inspira a norma do art. 41.º, n.º 4 do RGPTC, que prevê a 
possibilidade de, em sede de incidente de incumprimento, os pais acordarem na alteração do 
regime de exercício das responsabilidades parentais34. 

2 Sublinhado nosso. 
3 A circunstância superveniente seria, claro está, o incumprimento invocado pelo requerente de tal incidente. 
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Por outro lado, circunstâncias supervenientes são as ocorrências posteriores à data do 
encerramento da discussão – cf. art. 611.º, nº 1 do CPC, aplicável ex vi do art. 33.º, n.º 1, do 
RGPTC. 
 
A este propósito, importa distinguir superveniência objetiva e subjetiva. 
 
A superveniência objetiva ocorre quando os factos que configuram a alteração das 
circunstâncias ocorrem depois do encerramento da discussão da causa em que foi proferida a 
decisão a alterar. 
 
Já a superveniência subjetiva tem lugar quando tais factos ocorrem antes daquele momento, 
mas chegam ao conhecimento do requerente em data posterior. 
 
Ora, como esclarecem HELENA BOLIEIRO e PAULO GUERRA5 a alteração da regulação das 
responsabilidades parentais pode sustentar-se na alteração superveniente de circunstâncias 
tanto nos casos de superveniência objetiva, como nos casos de superveniência subjetiva. 
 
Não obstante, nos casos de superveniência subjetiva incide sobre o requerente o ónus de 
alegar e provar os factos concretos que objetivamente justifiquem o conhecimento tardio dos 
fundamentos da alteração. 
 
Nessa medida, e a menos que o requerido confesse ou não impugne tais factos, terá sempre 
que produzir-se prova quanto a esta matéria, nos termos previstos no art. 42.º, n.º 6, do 
RGPTC. 
 
Finalmente, haverá que ponderar que o próprio incumprimento configura uma forma 
qualificada de alteração superveniente das circunstâncias, na medida em que resulta de factos 
ocorridos em data posterior à decisão alteranda. 
 
A esta luz poderemos adiantar, ao menos enquanto conclusão preliminar, que no âmbito do 
procedimento a que alude o art. 42.º do RGPTC, a alteração superveniente das circunstâncias 
constitui um pressuposto da alteração do regime das responsabilidades parentais. Neste 
sentido, cf. acs. RL 09-03-2017 (Tomé d’ Almeida Ramião), p. 926/10.3TBBRR-B.E1 e RL 28-03-
2019, p. 1123/09.6T2AMD-A.L1-6. 
 
Mas será que tal conclusão vale também quando está em causa a alteração de uma decisão 
provisória, nos termos previstos no art. 28.º, n.º 1 do RGPTC? 
 
Cremos que a especial natureza das decisões provisórias justifica uma diversa ponderação da 
questão. 

4 Cremos que, por maioria de razão, se deve entender que também o Tribunal pode determinar tal alteração, seja a 
título provisório, seja a título definitivo, desde que a mesma se destine claramente a fazer cessar a situação de 
incumprimento, e/ou impedir incumprimentos futuros. 
5 “A Criança e a Família - Uma Questão de Direito(s)”, 2.ª ed., Coimbra Editora, 2014, pp. 269-70. 
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Com efeito, a modificabilidade faz parte do ADN das decisões provisórias: pela sua própria 
natureza as mesmas destinam-se a ser substituídas pela decisão final a proferir. 
 
Nesta conformidade, a alteração das decisões provisórias, seja pela sua substituição por outras 
decisões provisórias, seja pela sua substituição pela decisão final do procedimento também se 
pode justificar pelo mero decurso do tempo, e numa lógica evolutiva. 
 
Tal sucede, com relativa frequência, em situações em que a criança reside exclusivamente com 
um dos progenitores e o Tribunal considera adequado incrementar a duração do convívio da 
criança com o progenitor não residente, maxime quando antevê a possibilidade de na decisão 
final vir a implementar um sistema de residência alternada.6 
 
Por outro lado, a oportunidade ou conveniência da prolação de uma decisão provisória 
cometida ao juiz traduz o exercício de um poder discricionário, sem prejuízo de o teor da 
decisão a proferir estar vinculado a critérios normativos sendo por isso sindicável por meio de 
recurso. Neste sentido cf. acs. RC 31-10-2007 (António Piçarra), p. 72/07.7TBCTB-B.L1 e RG 01-
02-2018 (José Amaral), p. 1806/17.7T8GMR-C.G1. 
 
Assim sendo, concluímos que a alteração provisória das decisões provisórias no âmbito dos 
processos regulados no RGPTC não depende de qualquer requisito específico nomeadamente 
a alteração das circunstâncias de facto que motivaram a decisão a alterar. 
 
Não obstante, ela sempre pressupõe a verificação de motivo atendível, e objetivamente 
adequado que justifique a alteração, à luz do critério geral do superior interesse da criança. 
 

 
1.2. Obrigatoriedade da produção de prova 
 
Já concluímos que no âmbito do procedimento tutelar cível de alteração do regime de 
exercício das responsabilidades parentais a mencionada alteração depende da demonstração 
de incumprimento ou (outros) factos supervenientes. 
 
Esta conclusão aplica-se mutatis mutandis, no domínio do procedimento de incumprimento 
das responsabilidades parentais, pelas razões já expostas. 
 
Cabe, pois, à parte que requer a alteração ou intenta o procedimento de incumprimento fazer 
a prova dos factos supervenientes que fundamentam a pretendida alteração. 
 
Neste contexto, a produção de prova parece constituir uma diligência necessária. 
 
Contudo, a prova das circunstâncias supervenientes que fundamentam a alteração do regime 
pode resultar do teor dos articulados7 (por admissão de factos por acordo ou confissão8) e dos 
documentos juntos aos mesmos. 

6 No sentido que acabamos de expor vd. ac. RL 24-09-2019 (Diogo Ravara), p. 1507/16.3T8CSC-J.L1 (inédito). 
7 Requerimento inicial e oposição – art. 42.º, n.ºs 1 e 3, do RGPTC. 
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Não obstante, esta conclusão não se impõe como inevitável no caso da alteração provisória. 
Com efeito, e como decorre do estatuído no art. 38.º (corpo) do RGPTC, no procedimento de 
regulação do exercício das responsabilidades parentais, a decisão provisória é obrigatória e 
assenta nos elementos já obtidos. Tais elementos podem emergir dos mencionados 
articulados, mas também das declarações prestadas pelos progenitores na conferência. 
 
O mesmo critério será aplicável, por identidade de razão, a qualquer alteração provisória da 
decisão provisória. 
 
No sentido exposto, cf: 
 

− RG 07-02-2019 (Eugénia Cunha) p. 784/18.0T8FAF-B.G1 
− RL 11-12-2019 (Diogo Ravara), p. 2425/18.6T8CSC-D.L1  
− RL 11-02-2021 (Inês Moura), p. 2145/20.1T8CSC-A.L1-2 

 
 
1.3. Mediação e Audição Técnica Especializada 
 
Nos termos do disposto no art. 38.º do RGPTC se na conferência os progenitores não 
chegarem a acordo, o juiz profere decisão provisória e remete os progenitores para mediação 
ou audição técnica especializada. 
 
Este procedimento é aplicável à tramitação do procedimento de alteração do exercício das 
responsabilidades parentais ex vi do n.º 5 do art. 42.º, e ao procedimento de incumprimento, 
nos termos do disposto no n.º 7 do art. 41.º. 
 
A letra do mencionado art. 38.º do RGPTC sugere claramente que não chegando os 
progenitores a acordo na conferência, tal como a decisão provisória, a remessa das partes para 
mediação ou, em alternativa, a audição técnica especializada constitui diligência obrigatória. 
 
Só assim não será nos casos previstos no art. 24.º-A RGPTC, em que a lei expressamente proíbe 
a realização de tais diligências. 
 
Não obstante, será que no âmbito dos procedimentos de alteração e incumprimento, também 
se aplica aquela regra de obrigatoriedade? 
 
A prática dominante parece apontar nesse sentido, e como já referimos, encontra fundamento 
suficiente nos arts. 42.º, n.º 5, e 41.º, n.º 7, do RGPTC. 
 
Porém, no âmbito dos procedimentos de alteração e incumprimento, cremos que se justifica 
uma análise casuística da pertinência destas diligências, considerando, por um lado, as 
finalidades e metodologias dos mecanismos da mediação e da audição técnica especializada e, 
por outro, ponderando o impacto da sua realização na duração do processo. 

8 Na medida em que tal seja admitido pela natureza indisponível dos direitos em discussão. 
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Assim, e quanto ao primeiro aspecto mencionado, no tocante à mediação, verifica-se que o 
art. 24.º se limita a prever a possibilidade de remessa das partes para a mesma, não contendo 
qualquer definição nem definindo o seu regime. 
 
Será, pois, aplicável a Lei n.º 29/2013, de 19-04 que, no seu art. 2.º, al. a) define mediação 
como “a forma de resolução alternativa de litígios, realizada por entidades públicas ou 
privadas, através do qual duas ou mais partes em litígio procuram voluntariamente alcançar 
um acordo com assistência de um mediador de conflitos”. 
 
Nos termos do disposto no art. 4.º deste diploma, o procedimento de mediação é voluntário, o 
que significa que antes de remeter as partes para a mediação, deve o Tribunal colher o seu 
assentimento. 
 
Note-se que a circunstância de a aplicação do art. 38.º do RGPTC ter como pressuposto a falta 
de acordo das partes na conferência não inviabiliza, por si só a mediação, na medida em que 
pode dar-se o caso de os progenitores não lograrem chegar a acordo naquele momento, sem 
que se oponham à mediação. 
 
Será, porém, muito difícil que num procedimento de alteração ou incumprimento os 
progenitores que não logram chegar a acordo na conferência, ainda assim estejam recetivos à 
mediação. 
 
Portanto, diria que a viabilidade prática deste mecanismo no contexto de tais procedimentos é 
meramente teórica, e na prática se revela nula ou quase nula. 
 
Quanto à audição técnica especializada, revela o art. 23.º, n.º 2, do RGPTC que a mesma 
“consiste na audição das partes, tendo em vista a avaliação diagnóstica das competências 
parentais e a aferição da disponibilidade daquelas para um acordo (…) que melhor salvaguarde 
o interesse da criança”; acrescentando o n.º 3 do mesmo preceito que “a audição técnica 
especializada inclui a prestação de informação centrada na gestão do conflito”. 
 
Deste preceito decorre, pois, que a finalidade deste mecanismo é a obtenção de consensos 
entre as partes, e que as metodologias em que assenta são a audição das partes, a avaliação 
diagnóstica das competências parentais e a aferição da disponibilidade dos progenitores para 
um acordo, bem como a recolha de informação centrada na gestão do conflito.  
 
Neste contexto, questiona-se a pertinência e utilidade prática desta diligência, nos 
procedimentos de alteração ou incumprimento, v.g. nas seguintes situações: 
 

− Processos em que se discuta apenas o montante dos alimentos devidos à 
criança/jovem; 
− Processos que revelem um contexto de grande conflituosidade, evidenciada nos autos 
principais e nos múltiplos apensos, que revele que a conciliação parental é inviável; 
− Processos em que os factos supervenientes que justificam a alteração do regime ou o 
incumprimento dependam absolutamente de prova a produzir; 
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− Processo em que as competências parentais já foram sobejamente avaliadas em 
audição técnica especializada realizada no âmbito de anterior processo/incidente; 
− Processo em que os factos supervenientes são absolutamente estranhos ao domínio 
das competências das Equipas de apoio aos Tribunais (v.g. alterações da situação 
financeira dos progenitores)?  

 
À luz destas considerações, é nossa convicção que nas situações acima descritas há bons 
argumentos para sustentar a possibilidade de o Tribunal dispensar a audição técnica 
especializada, mediante decisão fundamentada, num exercício de adequação formal (art. 547.º 
CPC, aplicável ex vi do art. 12.º do RGPTC), assente numa interpretação restritiva do art. 38.º 
do RGPTC sustentada no elemento teleológico da interpretação. 
 
Uma tal fundamentação terá sempre que assentar nas circunstâncias concretas do caso, não 
se satisfazendo com afirmações vagas e genéricas. 
 
 
1.4. Audição da criança 
 
Como é sabido, a criança/jovem ocupa um papel central no processo decisório relativo aos 
processos tutelares cíveis9. 
 
Nesta medida, é natural que no âmbito de tais processos, a criança/jovem tenha a 
possibilidade de nele participar, de ser ouvida e manifestar os seus pontos de vista.10 
 
A delimitação do sentido e alcance deste princípio justifica um excurso pelos principais 
instrumentos de Direito internacional e europeu que se debruçam sobre esta matéria.11 
 
Assim, já no Princípio 3 do anexo I à Recomendação n.º (84) 4 do Comité de Ministros do 
Conselho da Europa sobre responsabilidades parentais12, se referia “Quando a autoridade 
competente é chamada a tomar uma decisão relacionada com a atribuição ou exercício das 
responsabilidades parentais que afete os interesses essenciais das crianças, estas devem ser 
consultadas se, tendo em conta a decisão a proferir, o seu grau de maturidade o permitir”. 
 
Em sentido idêntico, dispõe o art. 12.º da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança13: 

9 O mesmo se dirá, obviamente, no tocante aos processos de promoção e proteção e aos processos tutelares 
educativos. 
10 Esta questão coloca-se, primordialmente, no tocante aos menores de 18 anos, ou seja, em relação àqueles que se 
acham abrangidos pelo conceito jurídico de criança, tal como consagrado no art. 1.º da Convenção sobre os Direitos 
da Criança. É certo que em determinadas circunstâncias os jovens adultos podem ser parte em processos desta 
natureza. Nessas circunstâncias, a sua plena participação no processo não é objeto de qualquer restrição, razão pela 
qual relativamente aos jovens adultos, não se aplica o regime da audição da criança. 
11 Por Direito europeu entendemos as fontes de Direito emanadas da União Europeia e do Conselho da Europa, 
incluindo textos normativos, recomendações, pareceres, e jurisprudência. 
12 O texto da Recomendação Rec (84) 4 pode ser consultado no seguinte endereço:  
https://rm.coe.int/CoERMPublicCommonSearchServices/DisplayDCTMContent?documentId=09000016804de2e4. 
13 Aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.º 20/90, de 08-06, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 49/90, de 12-09, e adiante designada pela sigla “CDC”. 
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“1 - Os Estados Partes garantem à criança com capacidade de discernimento o direito 
de exprimir livremente a sua opinião sobre as questões que lhe respeitem, sendo 
devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança, de acordo com a sua 
idade e maturidade. 
2 - Para este fim, é assegurada à criança a oportunidade de ser ouvida nos processos 
judiciais e administrativos que lhe respeitem, seja diretamente, seja através de 
representante ou de organismo adequado, segundo as modalidades previstas pelas 
regras de processo da legislação nacional.” 

 
Na interpretação deste preceito releva, de modo significativo, o Comentário Geral n.º 12, do 
Comité dos Direitos da Criança, das Nações Unidas.14 
 
Por outro lado, o art. 24.º, n.º 1, da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
determina que as crianças “Podem exprimir livremente a sua opinião, que será tomada em 
consideração nos assuntos que lhes digam respeito, em função da sua idade e maturidade.” 
 
Como bem resulta das Anotações Relativas à Carta dos Direitos Fundamentais15, a esta 
disposição foi inspirada no art. 12.º da CDC. 
A mesma matéria foi igualmente tratada na Convenção Europeia sobre o Exercício dos Direitos 
das Crianças16. 
Destacamos os arts. 3.º, 4.º, e 6.º da mencionada convenção, que dispõem nos seguintes 
termos: 

“Artigo 3.º 
Direito de ser informada e de exprimir a sua opinião no âmbito dos processos 

À criança que à luz do direito interno se considere ter discernimento suficiente 
deverão ser concedidos, nos processos perante uma autoridade judicial que lhe digam 
respeito, os seguintes direitos, cujo exercício ela pode solicitar: 
a) Obter todas as informações relevantes; 
b) Ser consultada e exprimir a sua opinião; 
c) Ser informada sobre as possíveis consequências de se agir em conformidade com a 
sua opinião, bem como sobre as possíveis consequências de qualquer decisão. 
 

Artigo 4.º 
Direito de solicitar a designação de um representante especial 

1 – Sem prejuízo do artigo 9.º, num processo perante uma autoridade judicial, que diga 
respeito a uma criança, esta tem o direito de solicitar, pessoalmente ou através de 
outras pessoas ou entidades, a designação de um representante especial, quando nos 
termos do direito interno, os titulares de responsabilidades parentais estejam 
impedidos de representar a criança devido a um conflito de interesses entre eles e ela. 
2 – Os Estados podem limitar o direito previsto no n.º 1 às crianças que à luz do direito 
interno se considere terem discernimento suficiente.  

14 Disponível em https://www2.ohchr.org/english/bodies/crc/docs/AdvanceVersions/CRC-C-GC-12.pdf.  
15 Publicadas no Diário Oficial da União Europeia de 14-12-2007, C 303/2017, pp. 25 ss., e disponíveis em 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32007X1214%2801%29. 
16 Adotada em Estrasburgo em 25-01-1996 e aprovada para ratificação pela resolução da Assembleia da República 
n.º 7/2014, de 07-12-2013, e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 3/2017, de 27-01-2014. 
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Artigo 6.º 

O processo de tomada de decisão 
Nos processos que digam respeito a uma criança, a autoridade judicial antes de tomar 
uma decisão deverá: 
a) Verificar se dispõe de informação suficiente para tomar uma decisão no superior 
interesse da criança e, se necessário, obter mais informações, nomeadamente junto 
dos titulares de responsabilidades parentais; 
b) Caso à luz do direito interno se considere que a criança tem discernimento 
suficiente: 
– Assegurar que a criança recebeu toda a informação relevante; 
– Consultar pessoalmente a criança nos casos apropriados, se necessário em privado, 
diretamente ou através de outras pessoas ou entidades, numa forma adequada à 
capacidade de discernimento da criança, a menos que tal seja manifestamente 
contrário ao interesse superior da criança; 
– Permitir que a criança exprima a sua opinião; 
c) Ter devidamente em conta as opiniões expressas pela criança.“ 

 
A audição da Criança constitui também um princípio estruturante do Regulamento (CE) n.º 
2201/2003 do Conselho, de 27-11-2003, relativo à competência, ao reconhecimento e à 
execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental, 
vulgarmente designado por Regulamento Bruxelas II bis. 
 
Refletindo sobre o tema da audição da criança, e reportando-se diretamente ao mencionado 
Regulamento, refere RUI ALVES PEREIRA17:  
 

“Analisando as motivações 19, 20 e 21 e o previsto no disposto no n.º 2 do artigo 11.º, 
alínea b) do artigo 23.º, n.º 2, alínea c) do artigo 41.º e n.º 2, alínea a) do artigo 42.º, 
chegaremos à conclusão que os princípios do exercício do contraditório e da audição 
da Criança são os alicerces jurídicos do Regulamento Bruxelas II BIS, conforme resulta 
da al. b) do seu artigo 23.º: 
Por outras palavras, uma Sentença de um Tribunal Português que tenha sido proferida, 
sem que a Criança tenha tido a oportunidade de ser ouvida (ou a inexistência de um 
despacho que fundamente a não audição da Criança) levará a que a esta mesma 
Sentença não seja reconhecida em outro Estado-Membro, por consubstanciar um 
fundamento de não reconhecimento ao abrigo do referido regulamento. 
Acresce que o âmbito de aplicação deste Regulamento não é restrito a nacionais de 
outros Estados-Membros, como muitos possam pensar. Para tanto, pense-se nos 
processos de regulação do exercício das responsabilidades parentais entre um nacional 
português um nacional de outro Estado-Membro, bem como um processo da mesma 
natureza entre progenitores portugueses, quando um deles pretende passar a residir 
em outro Estado-Membro.” 

17 “Por uma cultura da criança enquanto sujeito de direitos – O princípio da audição da criança”, Julgar, Setembro de 
2015, disponível em http://julgar.pt/wp-content/uploads/2015/09/20150924-ARTIGO-JULGAR-princ%C3%ADpio-
da-audi%C3%A7%C3%A3o-da-crian%C3%A7a-Rui-Alves-Pereira-v2.pdf.  
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No âmbito do Direito interno releva desde logo o art. 4.º, n.º 1, al. c), do RGPTC, nos termos do 
qual os processos tutelares cíveis ali regulados se regem, entre outros, pelo princípio da 
“audição e participação da criança”. 
 
Nesse mesmo se preceito se consigna que “a criança, com capacidade de compreensão dos 
assuntos em discussão, tendo em atenção a sua idade e maturidade, é sempre ouvida sobre as 
decisões que lhe digam respeito, preferencialmente com o apoio da assessoria técnica ao 
tribunal, sendo garantido, salvo recusa fundamentada do juiz, o acompanhamento por adulto 
da sua escolha sempre que nisso manifeste interesse.” 
 
Concretizando este princípio, estabelece o n.º 2 do mesmo preceito que “Para efeitos do 
disposto na alínea c) do número anterior, o juiz afere, casuisticamente e por despacho, a 
capacidade de compreensão dos assuntos em discussão pela criança, podendo para o efeito 
recorrer ao apoio da assessoria técnica.” 
 
Por seu turno o art. 5.º do RGPTC estabelece o seguinte: 
 

“Artigo 5.º 
Audição da criança 

1 - A criança tem direito a ser ouvida, sendo a sua opinião tida em consideração pelas 
autoridades judiciárias na determinação do seu superior interesse. 
2 - Para efeitos do disposto no número anterior, o juiz promove a audição da criança, a 
qual pode ter lugar em diligência judicial especialmente agendada para o efeito. 
3 - A audição da criança é precedida da prestação de informação clara sobre o 
significado e alcance da mesma. 
4 - A audição da criança respeita a sua específica condição, garantindo-se, em qualquer 
caso, a existência de condições adequadas para o efeito, designadamente: 
a) A não sujeição da criança a espaço ou ambiente intimidatório, hostil ou inadequado 
à sua idade, maturidade e características pessoais; 
b) A intervenção de operadores judiciários com formação adequada. 
5 - Tendo em vista o cumprimento do disposto no número anterior, privilegia-se a não 
utilização de traje profissional aquando da audição da criança. 
6 - Sempre que o interesse da criança o justificar, o tribunal, a requerimento ou 
oficiosamente, pode proceder à audição da criança, em qualquer fase do processo, a 
fim de que o seu depoimento possa ser considerado como meio probatório nos atos 
processuais posteriores, incluindo o julgamento. 
7 - A tomada de declarações obedece às seguintes regras: 

a) A tomada de declarações é realizada em ambiente informal e reservado, 
com vista a garantir, nomeadamente, a espontaneidade e a sinceridade das 
respostas, devendo a criança ser assistida no decurso do ato processual por 
um técnico especialmente habilitado para o seu acompanhamento, 
previamente designado para o efeito; 
b) A inquirição é feita pelo juiz, podendo o Ministério Público e os advogados 
formular perguntas adicionais; 
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c) As declarações da criança são gravadas mediante registo áudio ou 
audiovisual, só podendo ser utilizados outros meios técnicos idóneos a 
assegurar a reprodução integral daquelas quando aqueles meios não estiverem 
disponíveis e dando-se preferência, em qualquer caso, à gravação audiovisual 
sempre que a natureza do assunto a decidir ou o interesse da criança assim o 
exigirem; 
d) Quando em processo-crime a criança tenha prestado declarações para 
memória futura, podem estas ser consideradas como meio probatório no 
processo tutelar cível; 
e) Quando em processo de natureza cível a criança tenha prestado declarações 
perante o juiz ou Ministério Público, com observância do princípio do 
contraditório, podem estas ser consideradas como meio probatório no 
processo tutelar cível; 
f) A tomada de declarações nos termos das alíneas anteriores não prejudica a 
prestação de depoimento em audiência de julgamento, sempre que ela deva 
ser possível e não puser em causa a saúde física e psíquica e o 
desenvolvimento integral da criança; 
g) Em tudo o que não contrarie este preceito, aplica-se, com as necessárias 
adaptações, o regime processual civil previsto para a prova antecipada”.  

 
Finalmente estatui o n.º 3 do art. 35.º do RGPTC que tem por epígrafe “Conferência”, que “a 
criança com idade superior a 12 anos ou com idade inferior, com capacidade para 
compreender os assuntos em discussão, tendo em conta a sua idade e maturidade, é ouvida 
pelo Tribunal, nos termos previstos na alínea c) do artigo 4º e no artigo 5º, salvo se a defesa do 
seu superior interesse o desaconselhar”. 
 
Cumpre, pois, interpretar o citado art. 5.º do RGPTC, e importa fazê-lo à luz dos instrumentos 
de Direito internacional e europeu acima identificados, os quais vigoram plenamente na 
ordem jurídica portuguesa e, por força do disposto no art. 8.º da Constituição da República 
prevalecem sobre o Direito ordinário interno18. 
 
Essa interpretação convoca duas questões com patente relevância no caso dos autos: 
 

− Que papel tem a audição da criança com contexto dos processos tutelares cíveis? 
− Pode o Tribunal determinar que o teor das declarações da criança não seja 
comunicado aos seus pais? 

 
Relativamente à primeira das questões enunciadas, releva o n.º 1 do art. 5.º do RGPTC, que 
consagra o direito da criança a ser ouvida e exprimir a sua opinião. 

18 Cremos que esta afirmação é pacificamente aceite na doutrina, pelo menos no que respeita ao direito ordinário. 
Como não divisamos qualquer discrepância entre o Direito supranacional aplicável e a Constituição da República 
Portuguesa, a questão de saber como se posicionam estas duas fontes de Direito no plano hierárquico é, no 
contexto em que nos movemos, absolutamente inócua. 
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Para uma melhor compreensão sobre o que se deva entender por “ouvir” a criança e 
“considerar a sua opinião” chamamos à colação o princípio 3 consagrado no anexo à 
Recomendação (84) 4, que se reporta à necessidade de “consultar” a criança. 
 
Por outro lado, e como já vimos, o art. 12.º da CDC e o art. 6.º, al. b), da Convenção do 
Conselho da Europa, fazem uso das expressões “exprimir livremente a sua opinião sobre as 
questões que lhe respeitem”; “consultar a criança”, “permitir que a criança exprima a sua 
opinião”, e “sendo devidamente tomadas em consideração as opiniões da criança”. 
 
Da conjugação destes preceitos resulta que ouvir a criança implica permitir que a mesma 
possa expor os seus pontos de vista acerca do conflito parental e das medidas que podem vir a 
ser adotadas pelo Tribunal com vista à proteção dos seus direitos enquanto criança, na medida 
do que lhe diga diretamente respeito. 
 
Por outro lado, tomar em consideração a opinião da criança significa incluir a sua voz no 
processo de tomada de decisão judicial, ou seja, ponderar os seus pontos de vista, do mesmo 
modo que o Tribunal pondera as posições manifestadas pelos pais, enquanto partes do 
processo. 
 
Como bem aponta o parecer da Ordem dos Advogados n.º 29/PP/2018-G19, “quando o 
legislador refere que a opinião expressa deve ser «tomada em consideração» revela uma 
preocupação pela importância e seriedade com que a voz da criança deve ser encarada em 
todas as questões que lhe digam respeito. O julgador terá, sob pena de reduzir este direito a 
uma mera formalidade, de refletir sobre a vontade e opinião expressamente transmitidas pela 
criança e valorá-la.” 
 
Mas aí se esgota o relevo da opinião da criança: esta constitui um elemento a considerar pelo 
Tribunal, mas não um critério decisório, o qual não pode ser outro senão o do superior 
interesse da criança20. Por isso aquela não se sobrepõe a este, embora possam conduzir à 
mesma conclusão. 
 
Como bem refere ALCINA COSTA RIBEIRO21, “Considerar a opinião da criança não significa 
fazer-lhe a vontade ou transferir para si a responsabilidade da decisão. Esta responsabilidade é 
do adulto, que, antes de a tomar, considera, valora, tem em conta, a opinião da própria criança 
de acordo com a sua idade e maturidade.” 
 
Nesta medida, nos casos em que a criança opina acerca da solução do litígio parental, não está 
o Tribunal vinculado a decidir em sentido coincidente com a opinião manifestada pela criança 

19 Subscrito pelo Dr. Rui Alves Pereira, e homologado pelo então Bastonário, e disponível em 
https://portal.oa.pt/media/128231/29-pp-2018-g-versao-final.pdf  
20 Vd. arts. 1906.º, n.ºs 5, 6, e 8, aplicável também ex vi dos arts. 1909.º, 1911.º, n.º 2, e 1912.º, nº 1, todos do CC, e 
40,º, n,º 1, do RGPTC, este aplicável aos processos de alteração e incumprimento ex vi dos arts. 41,º, n,º 7, e 42.º, 
n.º 5, do mesmo diploma. 
21 “O direito de participação e audição da Criança no ordenamento jurídico português”, Data Vénia, ano 3, n.º 4, pp. 
99-144, disponível em https://www.datavenia.pt/ficheiros/edicao04/datavenia04_099-144.pdf. A citação é da p. 
112. A autora pronuncia-se à luz do regime vigente antes da entrada em vigor do RGPTC. 
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– Neste sentido cf. acs. RP 27-09-2018 (Filipe Caroço), p. 1654/14.6TMPRT-B.P1; RC 08-05-
2019 (Isaías Pádua), p. 148/19. 8T8CNT-A.C1, e RL 23-05-2019 (Arlindo Crua), p. 
2403/15.7T8SXL-A.L1-2. Em sentido diverso, sustentando que a vontade da criança “desde que 
não sujeita a distorções externas, nem reveladora da falta de perceção adequada de riscos 
visíveis para o julgador (…), deve ser acolhida na decisão a proferir”, cf. RG 20-03-2018 
(Margarida Sousa), p. 1910/16.9T8BRG-A.G1. Mas mesmo neste aresto se referiu que aquela 
vontade não se sobrepunha ao superior interesse da criança, concluindo-se que inexistindo 
indícios de que fosse determinada por influência de um dos progenitores, se deveria presumir 
que aquela coincidia com este. 
 
De qualquer modo, a audição da criança, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do art. 
5.º do RGPTC é obrigatória. Daí que o n.º 2 do mesmo preceito estabeleça que para esses 
efeitos “o juiz promove a audição da criança”. 
 
Mas para além desta função de auscultação, o regime consagrado no art. 5.º do RGPTC atribui 
à audição da criança uma outra: a de meio probatório. Tal é o que resulta, de modo evidente, 
do n.º 6 do preceito a que nos vimos reportando, no qual se consagra a possibilidade de o 
tribunal proceder à audição da criança “a fim de que o seu depoimento possa ser considerado 
meio probatório“. 
 
Esta dimensão da audição da criança não é contemplada nos instrumentos de Direito 
Internacional acima referidos, e no Direito interno surge configurada como uma mera 
possibilidade: tal é o que resulta da expressão “o tribunal pode”, constante do n.º 6, por 
oposição à utilização da expressão “o juiz promove”, constante do n.º 2. 
 
Cremos, por isso, que a referência constante do art. 4.º, n.º 1, al. c), do RGPTC, que estabelece 
que “a criança, com capacidade de compreensão dos assuntos em discussão, tendo em 
atenção a sua idade e maturidade, é sempre ouvida sobre as decisões que lhe digam respeito 
(…)” e que aponta no sentido da obrigatoriedade da audição da criança com idade e 
maturidade adequadas se reporta apenas às finalidades previstas nos n.ºs 1 e 2 do art. 5.º, e 
não também àquela a que se refere o n.º 6. 
 
Relativamente à questão de saber se o teor das declarações da criança pode ser transmitido 
aos seus pais, o único elemento interpretativo que se colhe do art. 5.º do RGPTC resulta do seu 
n.º 7, que na sua alínea a) estipula que “a tomada de declarações é realizada em ambiente 
informal e reservado com vista a garantir, nomeadamente, a sua espontaneidade e a 
sinceridade das respostas, devendo a criança ser assistida por um técnico especialmente 
habilitado para o seu acompanhamento, previamente designado para o efeito22”, 
acrescentando a al. b) que “a inquirição é feita pelo juiz23, podendo o Ministério Publico e os 
advogados formular perguntas adicionais”. 

22 Vd. art. 20.º do RGPTC, que rege a matéria da assessoria técnica. 
23 Pensamos que este preceito pode ser objeto de interpretação extensiva, no sentido de admitir que o juiz pode 
delegar a formulação de perguntas no técnico da equipa de assessoria técnica, determinando previamente o objeto 
das mesmas (por ex., em momento imediatamente anterior, sem a presença da criança), processando-se a audição 
da criança/jovem na sua presença e na presença do/a magistrado/a do MP. Este modo de proceder poderá ser 
particularmente útil nas situações em que a criança/jovem se mostre particularmente fragilizado/a pelo conflito 
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Mas a al. b) do art. 6.º da CEEDC consagra a possibilidade de a criança ser consultada “se 
necessário em privado”. 
 
Consultar a criança em privado significa ouvi-la sem a presença dos pais e dos advogados 
destes. Mas será que tal significa igualmente que aquilo que a criança transmite ao Tribunal 
não será retransmitido aos seus pais? 
 
Sobre esta matéria, pode ler-se no Relatório explicativo relativo à Convenção Europeia24: 
 

“Although the child will, if necessary, be consulted privately, this does not mean that 
the consultation is necessarily confidential. Therefore, parties to the proceedings may 
have access to relevant parts of this information if the internal law so provides”. 

 
Do citado trecho decorre que na interpretação proposta no referido relatório explicativo25, a 
confidencialidade constitui, neste domínio, a regra a observar, sendo a revelação do teor das 
declarações da criança a exceção, aplicável apenas no caso de a lei interna do Estado parte a 
consagrar. 
 
No caso do Direito português, não descortinamos nenhuma norma do RGPTC ou de qualquer 
outro diploma que preveja essa exceção. 
 
Nesta conformidade, concluímos que na ordem jurídica portuguesa a al. b) do art. 6.º da 
CEEDC deve ser interpretada no sentido de que a privacidade da audição da Criança ali 
contemplada implica a sua confidencialidade, não podendo o teor das declarações da criança 
ser comunicado aos progenitores, exceto se a criança expressamente e de forma livre e 
esclarecida, dela prescindir. 
 
Não obstante, e ainda assim, tal confidencialidade conhece uma outra exceção: a decorrente 
do exercício dos deveres funcionais de ação penal caso a criança relate a ocorrência de crimes 
públicos. Mas neste caso, a quebra da confidencialidade não implica a revelação do teor das 
declarações da Criança aos seus progenitores, mas antes decorre da transmissão da 
informação relevante ao Ministério Público e ao órgão de Polícia Criminal competente para a 
investigação. 
 
Em todo o caso, a ressalva da privacidade das declarações da criança apenas vincula o Estado 
Português no estrito âmbito da mencionada convenção, isto é, no que respeita à dimensão da 

parental e seja previsível que a sua inquirição lhe traga sofrimento acrescido e, de um modo geral, sempre que o 
Tribunal entender que tal facilitará o processamento da audição. Admitindo esta possibilidade cf. ac. RL 12-07-2021 
(Nelson Borges Carneiro), p. 14658/17.8T8LSB.L1-2. Sustentando mesmo que a audição da criança deveria ser 
sempre efetuada pelos mencionados técnicos, vd. PAULO GUERRA in “Regime Geral do Processo Tutelar Cível 
Anotado”, coordenação de Cristina Araújo Dias, João Nuno Barros, Rossana Martingo Cruz, Almedina, 2021, p. 87. 
24 Inexiste tradução “oficial” para Português. Arriscamos a seguinte tradução: “Não obstante a criança seja, se 
necessário, ouvida em privado, tal não significa que a sua audição seja necessariamente confidencial. Assim, as 
partes no processo poderão ter acesso a trechos relevantes desta informação, se a lei interna assim o previr.“ 
25 Cremos que este relatório constitui uma interpretação “quase autêntica” da Convenção a que se reporta. 
“Autêntica”, porque provém da mesma entidade que emanou as normas nele interpretadas. “Quase”, porque não 
se reveste da mesma forma jurídica da fonte de Direito interpretada. 
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audição da criança a que se reportam os n.ºs 1 e 2 do art. 5.º do RGPTC, e não já no tocante 
àqueloutra a que se referem os n.ºs 6 e 7 do mesmo preceito (audição da criança para efeitos 
de recolha de prova). 
Mas cremos que a concordância prática entre o comando extraído do art. 6.º da CEEDC e o art. 
5.º do RGPTC nem sempre será fácil. 
 
Com efeito, caso se entenda que a criança mantém o direito à confidencialidade também 
quando o Tribunal pretenda ouvi-la para efeitos probatórios, então cremos que a 
manifestação pela criança do direito à confidencialidade das suas declarações obsta à 
concretização de tal diligência com fins probatórios, por contender frontalmente com o direito 
dos pais ao contraditório (art. 3.º, n.º 3, do CPC). 
 
Pela nossa parte, tal como propõe ALCINA COSTA RIBEIRO26 tendemos a aderir a esta 
interpretação ampla do direito à privacidade das declarações da criança, pelo que em nosso 
entender, sempre que a criança declare que quer ser ouvida em privado, a sua audição deve 
cingir-se estritamente à dimensão de auscultação a mesma no tocante à resolução do litígio 
que se prende com as providências a tomar pelo Tribunal e que lhe digam efetivamente 
respeito (n.ºs 1 e 2 do art. 5.º do RGPTC), pelo que caso a mesma se reporte a factos em 
discussão ou com relevo para a causa as suas declarações não podem ser consideradas meio 
de prova (n.º 6 do art. 5.º do RGPTC). 
 
Pode, contudo, dar-se o caso de a criança manifestar a vontade de ser inquirida sem a 
presença dos seus pais e respetivos mandatários, mas não se opor a que o teor das suas 
declarações lhes seja posteriormente transmitido (ou seja, a criança invoca o direito à 
privacidade do seu depoimento, mas prescinde da confidencialidade). Nesses casos, admite-se 
a possibilidade de as declarações prestadas poderem ser tidas em consideração pelo Tribunal 
enquanto meio de prova, desde que se assegure aos pais o exercício do direito ao 
contraditório. – Em sentido aproximado ao exposto, cf. acs. RL 01-06-2017 (Ezagüy Martins), p. 
653/14.2TBPTM-J.L1; RL 06-06-2019 (Gabriela Fátima Marques), p. 3573/14.7T8FNC.L1-6; RL 
24-09-2019 (Ana Rodrigues da Silva), p. 9195/10.4TBCSC-F.L1-7, no qual se manifestou o 
entendimento de que “quando a audição da criança se assuma como uma diligência 
probatória, a mesma deverá efetuar-se na presença dos mandatários dos progenitores, sob 
pena de nulidade”, ao passo que “quando a audição da criança seja para esta possa livremente 
exprimir a sua opinião, a atender em sede de decisão, não há esta exigência, podendo o juiz 
ouvir a criança sem a presença de qualquer Mandatário, sem que tal redunde na nulidade 
dessa audição.”, cf. igualmente o ac. RP 19-05-2020 (Rodrigues Pires), p.2148/15.8T8GDM-
D.P1, onde se consignou que “A tomada de declarações à menor, para que possa valer como 
meio de prova, não carece de que nesse ato estejam fisicamente presentes os advogados dos 
progenitores”, embora ressalvando-se que “A observância do princípio do contraditório, 
essencial para essa consideração, encontra-se devidamente assegurada com a gravação das 
declarações da menor e com a sua imediata disponibilização aos mandatários das partes, que 
depois da respetiva audição, sempre podem, através do juiz, formular perguntas adicionais”. 

26 “O direito de participação da criança nos processos de promoção e proteção e nos processos tutelares cíveis”, in 
Revista do CEJ, 2015-II, pp. 123-151, em especial p. 148. 
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Sobre esta matéria cf. tb. o ac. RL 10-11-2020 (Diogo Ravara), p. 3162/17.4T8CSC.L1-7. Em 
sentido idêntico ao que vimos sustentando, vd. ainda o citado parecer da Ordem dos 
Advogados, p. 12. 
 

 

1.5. Maioridade e direito a alimentos 
 
Conforme claramente resulta do estatuído no art. 1906.º do CC, a regulação do exercício das 
responsabilidades parentais envolve a definição de regras relativas ao direito da criança/jovem 
a alimentos27. 
 
Como é sabido, até à entrada em vigor da Lei n.º 122/2015, de 1 de setembro, permanecia 
controvertida a questão de saber se no momento em que os jovens atingem a maioridade 
ocorria a caducidade das decisões judiciais em matéria de alimentos proferidas no âmbito dos 
processos de regulação do exercício das responsabilidades parentais. 
 
Na verdade, até à entrada em vigor da mencionada lei, a jurisprudência encontrava-se dividida 
no tocante à interpretação do mesmo preceito, conjugado com os arts. 1878.º, 1879.º, e 
1880.º do mesmo código. 
 
Com efeito, apesar de o art. 1879.º, do CC dispor que “os pais ficam desobrigados de prover ao 
sustento dos filhos e de assumir as despesas relativas à sua segurança, saúde e educação na 
medida em que os filhos estejam em condições de suportar pelo produto do seu trabalho ou 
outros rendimentos, aqueles encargos”, o art. 1880.º estatuía que “se no momento em que 
atingir a maioridade ou for emancipado o filho não houver completado a sua formação 
profissional, manter-se-á a obrigação a que se refere o número anterior na medida em que 
seja razoável exigir aos pais o seu cumprimento e pelo tempo normalmente requerido para 
que aquela formação se complete”. 
 
Da conjugação destes preceitos resultava já – mesmo antes da publicação da Lei n.º 122/2015 
- que a obrigação alimentar imposta aos pais na menoridade dos filhos, ou seja, a obrigação de 
prover ao seu sustento pode manter-se após a maioridade destes se os mesmos não tiverem 
completado a sua formação profissional, e não tiverem rendimentos que lhes permitam 
suportar aqueles encargos. 
 
Neste contexto legislativo, suscitou-se muitas vezes, nos Tribunais, a questão de saber se não 
obstante o eventual prolongamento das responsabilidades alimentares dos progenitores para 
além da maioridade dos filhos, se deveria entender que a maioridade operava a caducidade 
das decisões judiciais que haviam estabelecido a obrigação alimentar com fundamento na sua 
menoridade, sem prejuízo da possibilidade de os filhos - agora maiores – poderem exercer o 
seu direito a alimentos, em nome próprio, e mediante a instauração das competentes ações 
judiciais, ou se pelo contrário se deveria considerar que o direito a alimentos se mantinha, e 

27 Reportamo-nos a um conceito amplo de alimentos, que inclui prestações em espécie, e em dinheiro, bem como a 
repartição de despesas relativas à criança/jovem, incluindo a assunção de encargos perante terceiros. 
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perduravam os efeitos das decisões judiciais que os haviam consagrado e porventura alterado, 
sem prejuízo de o progenitor poder intentar ação ou incidente de cessação de alimentos. 
A tese da caducidade dos efeitos das decisões judiciais relativas à obrigação de alimentos foi 
sustentada nos acs.: 
 

− RL 26-01-2004 (Fonseca Ramos), p. 0356365; 
− STJ 31-05-2007 (Salvador da Costa), p. 07B1678; 
− RP 21-02-2008 (Coelho da Rocha), p. 0830752; 
− STJ 22-04-2008 (Pereira da Silva), p. 08B389; 
− RL 06-05-2008 (Ana Grácio), p. 2508/2008-1; 
− RL 10-09-2009 (Teresa Albuquerque), p. 6251/08-2; 

 
Já a tese da manutenção dos efeitos da ação judicial que consagrou a obrigação alimentar foi 
sufragada nos seguintes arestos: 
 

− RP 09-03-2006 (Fernando Baptista), p. 0630895; 
− RC 03-05-2011 (Francisco Caetano), p. 223/06.9TMCBR-D.C1 
− RG 19-06-2012 (Ana Cristina Duarte), p. 599-D/1998.G1. 

 
A Lei n.º 122/2015 pretendeu, clarificar a interpretação dos mencionados preceitos, no sentido 
da manutenção dos efeitos da ação que consagrou a obrigação alimentar, acrescentando ao 
art. 1905.º, um n.º 2 com o seguinte teor: «Para efeitos do art. 1880º, entende-se que se 
mantém para depois da maioridade, e até que o filho complete 25 anos de idade, a pensão 
fixada em seu benefício durante a menoridade, salvo se o respetivo processo de educação ou 
formação profissional estiver concluído antes daquela data, se tiver sido livremente 
interrompido ou ainda, se em qualquer caso, o obrigado à prestação de alimentos fizer prova 
da irrazoabilidade da sua exigência». 
 
Assim, e porque consagrou um sentido interpretativo que alguma jurisprudência já havia 
sancionado28, coloca-se a questão de saber se a mesma não terá carácter meramente 
interpretativo. 
 
Com efeito, como refere o ac. STJ 14-03-2019 (Nuno Pinto de Oliveira), p. 582/18.0YRLSB.S1, 
“O Supremo Tribunal de Justiça tem consistentemente declarado que o critério determinante 
da qualificação de uma lei como interpretativa depende do preenchimento cumulativo de 
dois requisitos: o primeiro consiste em “a lei [nova] regular um ponto de direito acerca do qual 
se levantam dúvidas e controvérsias na doutrina e jurisprudência” e segundo, em “a lei [nova] 
consagrar uma solução que a jurisprudência pudesse tirar do texto da lei anterior, sem 
intervenção do legislador”. Convocando a formulação do Professor Baptista Machado, dir-se-á 
que o primeiro requisito está em que a solução do direito anterior, da lei antiga, “seja 
controvertida ou, pelo menos, incerta” e que o segundo requisito está em que a solução da lei 
nova se situe dentro dos quadros da controvérsia ou da incerteza, de forma a que “o julgador 

28 Ao contrário do que a decisão recorrida parece pressupor, uma vez que apenas invoca um aresto que concluiu no 
sentido interpretativo que propugna, sem mencionar a existência de acórdãos em sentido diverso. 
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ou o intérprete a ela poderiam chegar sem ultrapassar os limites normalmente impostos à 
interpretação e aplicação da lei”. 
 
Como é sabido, nos termos do disposto no art. 13.º, n.º 1 do Código Civil, “a lei interpretativa 
integra-se na lei interpretada, ficando salvos, porém, os efeitos já produzidos pelo 
cumprimento da obrigação, por sentença passada em julgado, por transação, ainda que não 
homologada, ou por atos de análoga natureza.”  
 
Interpretando este preceito explicam PIRES DE LIMA e ANTUNES VARELA29 que “deve 
considerar-se lei interpretativa aquela que intervém para decidir uma questão de direito cuja 
solução é controvertida ou incerta, consagrando um entendimento a que a jurisprudência, 
pelos seus próprios meios, poderia ter chegado (…).“ 
 
Assim, numa primeira análise, dir-se-ia que a Lei n.º 122/2015 tem natureza interpretativa e, 
por isso, é de aplicação imediata às situações jurídicas pendentes à data da sua entrada em 
vigor. 
 
Contudo, a verdade é que apesar de solucionar a já aludida querela jurisprudencial, a 
mencionada lei se reveste também de um aspeto inovatório, na medida em que consagrou o 
limite dos 25 anos de idade que o art. 1880.º do CC não continha, sendo certo que tal limite 
nunca havia sido objeto de elaboração jurisprudencial. 
 
Nesta conformidade, haverá que considerar que pelo menos na parte em que consagra aquele 
limite, a Lei n.º 122/2015 tem carácter inovatório - Em sentido aproximado ao exposto, vd. 
ac. RL 14-06-2016 (Rosa Ribeiro Coelho), p. 6954/16.8T8LSB.L1-7, e RG 12-01-2017 (Espinheira 
Baltar), p. 529/13.0TBCMN-B.G2. 
 
Por outro lado, e no tocante à definição da legitimidade processual, a mesma Lei nkº 122/2015 
veio introduzir no art. 989kº do CPC, um novo nkº 3, que estabelece que “O progenitor que 
assume a título principal o encargo de pagar as despesas dos filhos maiores que não podem 
sustentar-se a si mesmos pode exigir ao outro progenitor o pagamento de uma contribuição 
para o sustento e educação dos filhos (…)”. 
 
Esta norma deve ser interpretada em conjugação com o n.º 2 do mesmo preceito que estipula 
que “tendo havido decisão sobre alimentos a menores ou estando a correr o respetivo 
processo, a maioridade ou emancipação não impedem que o mesmo se conclua e que os 
incidentes de alteração ou cessação dos alimentos corram por apenso”. 
 
 Daqui se retira que se a maioridade não impede que os incidentes de alteração ou cessação 
corram por apenso ao processo em que foram fixados alimentos a favor da mesma pessoa 
enquanto menor, por identidade de razão se poderá sustentar a aplicação da mesma regra aos 
procedimentos de incumprimento e alteração do exercício das responsabilidades parentais. 

29 “Código Civil Anotado”, Vol. I, Coimbra Ed., 1987, p. 62. 
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Assim, conclui-se que os preceitos em apreço se devem interpretar no sentido de que o 
progenitor com quem o menor coabita tem legitimidade ativa nos procedimentos tutelares 
cíveis de alteração e incumprimento das responsabilidades parentais, fundadas em 
incumprimento da prestação alimentar por parte do outro progenitor, nas situações em que o 
filho atinja a maioridade, esteja a estudar, não tenha ainda completado 25 anos, não disponha 
de rendimentos suficientes para se sustentar e seja sustentado pelo progenitor com quem 
reside. 
 
Neste sentido, enquadrando tal situação na categoria da legitimidade indireta, cf. GONÇALO 
OLIVEIRA MAGALHÃES30. Em sentido aproximado, aludindo a uma situação de substituição 
processual, cf. AAVV, in “Família e Crianças: As novas Leis - Resolução de questões práticas”31. 
 
O mesmo entendimento foi sufragado nos seguintes arestos: 
 

− RG 15-10-2015 (Francisca Vieira), p. 387/15.0T8BCL-A.G1; 
− RG 21-06-2018 (Margarida Sousa), p. 458/18.1T8BCL.G1; 
− RL 20-09-2018 (Teresa Pardal), p. 4345/15.7T8LRS-A.L1-6; 
− RG 11-10-2018 (Alexandra Rolim Mendes), p. 2343/15.2T8BCL-B.G1; 
− RL 04-04-2019 (Jorge Leal), p. 769/15.8T8LRS.1.L1; 
− RL 24-10-2019 (Carla Mendes), p. 238/17.8SXL.L1-8; 
− RL 21-11-2019 (António Valente), p. 5100/05.8TBSXL-B.L1-8; 
− RE 19-11-2020 (Tomé de Carvalho), p. 3930/19.2T8FAR-A.E1; 

 
Em sentido aproximado, admitindo expressamente a legitimidade ativa do progenitor com 
quem o filho maior estudante resida, pelo menos nos casos de inércia do filho, vd. ac. RL 30-
06-2016 (Ezagüy Martins), p. 6692/05.7TBSXL-C.L1.-2. 
 
Resta apreciar qual a forma de processo adequada ao exercício desta pretensão alimentar, seja 
pelo jovem adulto estudante de com menos de 25 anos de idade, seja pelo progenitor com 
quem o mesmo resida ou que assuma exclusivamente as despesas inerentes ao mesmo. 
 
Cremos que tal pretensão poderá ser exercida através dos seguintes meios processuais, 
podendo o credor de alimentos escolher aquele que entender mais adequado: 
 

− Incumprimento das responsabilidades parentais – art. 41.º RGPTC 
− Efetivação da prestação de alimentos – art. 48.º RGPTC 
− Execução especial por alimentos – arts. 933.º a 937.º CPC 

 

30 “A tutela (jurisdicional) do direito a alimentos dos filhos maiores que ainda não concluíram a sua formação 
profissional”, in JULGAR ONLINE, março de 2018, pp. 12-13, disponível em http://julgar.pt/wp-
content/uploads/2018/03/20180329-ARTIGO-JULGAR-Direito-a-alimentos-dos-filhos-maiores-que-ainda-
n%C3%A3o-conclu%C3%ADram-forma%C3%A7%C3%A3o-profissional-Gon%C3%A7alo-Oliveira-
Magalh%C3%A3es.pdf.  
31 CEJ, 2017, pp. 63-64, disponível em 
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/familia/eb_familia_criancas_as_novas_leis_resolucao_questoes_pratica
s.pdf. 
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http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/9dfc0bdea52f82f7802582c6002d2326?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/61df0ab8825469b0802583210039b97b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/86c25a698e4e7cb7802579ec004d3832/773457ea519f1a518025833700542c5c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/de2b6ffd93883d8d802583d9005f6972?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e28ab34023d855bf802584a40055bf6e?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e984a886142b103c802584c100570469?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/543887bbb30c7d0c80258634003d6f81?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c3a22c5514741dbb80257ffd00393f1c?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/c3a22c5514741dbb80257ffd00393f1c?OpenDocument
http://julgar.pt/wp-content/uploads/2018/03/20180329-ARTIGO-JULGAR-Direito-a-alimentos-dos-filhos-maiores-que-ainda-n%C3%A3o-conclu%C3%ADram-forma%C3%A7%C3%A3o-profissional-Gon%C3%A7alo-Oliveira-Magalh%C3%A3es.pdf
http://julgar.pt/wp-content/uploads/2018/03/20180329-ARTIGO-JULGAR-Direito-a-alimentos-dos-filhos-maiores-que-ainda-n%C3%A3o-conclu%C3%ADram-forma%C3%A7%C3%A3o-profissional-Gon%C3%A7alo-Oliveira-Magalh%C3%A3es.pdf
http://julgar.pt/wp-content/uploads/2018/03/20180329-ARTIGO-JULGAR-Direito-a-alimentos-dos-filhos-maiores-que-ainda-n%C3%A3o-conclu%C3%ADram-forma%C3%A7%C3%A3o-profissional-Gon%C3%A7alo-Oliveira-Magalh%C3%A3es.pdf
http://julgar.pt/wp-content/uploads/2018/03/20180329-ARTIGO-JULGAR-Direito-a-alimentos-dos-filhos-maiores-que-ainda-n%C3%A3o-conclu%C3%ADram-forma%C3%A7%C3%A3o-profissional-Gon%C3%A7alo-Oliveira-Magalh%C3%A3es.pdf
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/familia/eb_familia_criancas_as_novas_leis_resolucao_questoes_praticas.pdf
http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/familia/eb_familia_criancas_as_novas_leis_resolucao_questoes_praticas.pdf
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Neste sentido, cf. acs.: 
 

RG 08-06-2017 (João Diogo Rodrigues), p. 991/14.4T8GMR-F.G1 
RL 19-01-2021 (Diogo Ravara), p. 516/16.7T8TVD-A.L1  

 
Mas, para além dos três meios processuais acima referidos, será que a pretensão que lhes 
subjaz não pode igualmente ser exercida através do procedimento de alteração de regime, 
previsto no art. 42.º do RGPTC? 
 
Com efeito, também nas situações que justificariam a tutela judicial do direito a alimentos 
devidos ao jovem adulto, através dos mecanismos acima referidos, se verifica o requisito do 
incumprimento, expressamente referido no art. 42.º do RGPTC.  
 
Porém, importa ter presente que este preceito se reporta expressamente a uma “nova 
regulação do exercício das responsabilidades parentais”, e que ao atingir a maioridade o titular 
do direito a alimentos deixa de ser criança, e que naquele momento cessam as 
responsabilidades parentais.32 
 
A esta luz, a aplicabilidade do procedimento de alteração das responsabilidades parentais a 
situações em que o titular do direito a alimentos atingiu a maioridade apresenta-se como 
questionável. 
 
Não obstante, nos acs. RE 28-06-2017 (Manuel Bargado), p. 745/15.0T8STR.E1 e RL 11-04-2019 
(Manuel Rodrigues), p. 9723/15.9T8LRS.L1-6 entendeu-se que se o procedimento de alteração 
for intentado antes de a criança/jovem atingir maioridade, esta não gera impossibilidade ou 
inutilidade superveniente da lide, devendo o mesmo prosseguir. E em sentido aproximado se 
pronunciou o ac. RE 19-11-2020 (Tomé de Carvalho), p. 3930/19.2T8FAR-A.E1. 
 
Admitindo igualmente a utilização do processo de alteração do exercício das responsabilidades 
parentais para exercício do direito a alimentos, num caso em que o processo foi intentado 
antes de o jovem atingir a maioridade, vd. ac. RC 28-01-2020 (Ana Vieira), p. 6963/17.0T8CBR-
A.C1. 
 
Indo um pouco mais longe, o ac. 09-03-2017 (Albertina Pedroso), p. 26/12.1TBPTG-D.E1 
admitiu a possibilidade de o mesmo processo de alteração do exercício das responsabilidades 
parentais ser intentado já depois de o filho com direito a alimentos ter atingido a maioridade, 
e com vista à alteração do montante da prestação alimentar. 
 
Acresce que, abordando o mesmo problema de uma perspetiva diversa, o ac. RL 03-03-2020 
(Higina Castelo), p. 1298/12.7TBCSC-C.L1-7, pronunciou-se no sentido de que o procedimento 
de alteração das responsabilidades parentais pode ser intentado após a maioridade do filho, 
mas desta vez pelo progenitor obrigado a alimentos, e com vista à cessação da obrigação 

32 Note-se que este termo responsabilidades parentais tem no Direito português um sentido restrito, ligado ao 
estatuto legal de criança, ou seja, à “menoridade”. Em sentido amplo, o dever de prestar alimentos a filhos maiores 
de idade não deixa de ser uma responsabilidade parental. Mas não o será em sentido técnico-jurídico. 
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alimentar. Neste observou-se que a alteração da situação financeira do obrigado a alimentos 
subsequente à prolação da decisão que fixou o regime alterando constituía circunstância 
superveniente suscetível de justificar aquele regime, nos termos e para os efeitos previstos no 
art. 42.º, n.º 1, do RGPTC. 
 
Nesta conformidade, diremos que embora se afigure questionável que após atingir a 
maioridade o titular do direito a alimentos possa intentar procedimento de alteração das 
responsabilidades parentais para exercer o seu direito a alimentos, já nos parece claro que se 
tal procedimento for intentado antes de tal momento, deve prosseguir até à decisão final, tal 
como se afigura plausível o recurso a tal meio processual por parte do progenitor obrigado a 
alimentos, ainda que o alimentando tenha atingido a maioridade. 
 
Em todo o caso, sempre se dirá que mesmo nas situações em que a aplicação daquele meio 
processual se configure mais problemática, sempre poderá o titular do direito a alimentos 
lançar mão da execução especial por alimentos ou do procedimento de incumprimento, sendo 
certo que este último também prevê a possibilidade de alteração da obrigação alimentar (vd. 
n.º 4 do art. 41.º do RGPTC, com as necessárias adaptações). 
 
 
2. Questões substantivas 
 
2.1. O conceito de questões de particular importância 
 
2.1.1. Primeira aproximação 
 
O exercício das responsabilidades parentais implica a tomada de decisões relativas à 
criança/jovem, de modo a suprir a sua incapacidade para o pleno exercício dos seus direitos 
(vd. arts. 123.º e 124.º do CC). 
 
E porque os progenitores podem divergir quanto às decisões relativas aos seus filhos menores 
de idade, seja na constância de um projeto de vida em comum (casamento, ou união de facto), 
seja num cenário de rutura ou inexistência de projeto familiar (divórcio, separação de facto, 
situações em que os progenitores nunca tiveram um projeto de vida em comum), a Lei civil 
prevê mecanismos de resolução de tais divergências, seja sujeitando tal diferendo a decisão 
judicial, seja remetendo para o regime de exercício das responsabilidades parentais. 
 
Mas porque também neste domínio cumpre distinguir o essencial do acessório, a lei consagrou 
os conceitos de questões de particular importância (arts. 1901.º, n.º 2, e 1906.º, n.ºs 1 e 2, do 
CC) e de atos da vida corrente (art. 1906.º, n.ºs 3 e 4, do CC).  
 
De notar ainda que o art. 1902.º, n.º 1, do CC se reporta a um conceito de ato de particular 
importância. Cremos que este conceito se reconduz ao de questão de particular importância, 
visto que resulta do sentido geral da norma que a mesma se refere a atos jurídicos a praticar 
no domínio das questões de particular importância. 
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Os preceitos do Código Civil acima referenciados foram objeto de sucessivas alterações com 
impacto direto na relevância dos conceitos em apreço. 
 
De mais relevante retemos, por ora, que o conceito de questões/atos de particular 
importância surgiu, pela primeira vez, nos arts. 1901.º, n.º 2, e 1902.º, n.º 1, do CC, com a 
alteração introduzida pelo DL n.º 496/77, de 25-11. Tratava-se, pois, de um conceito a que a lei 
aludia apenas no contexto do exercício do então designado poder paternal, na constância do 
matrimónio.  
 
Este mesmo conceito só veio a merecer referência expressa no art. 1906.º do CC, e, portanto, 
a ser convocado expressamente para contextos de rutura da comunhão de vida passados mais 
de vinte anos, através da alteração do mencionado preceito que foi introduzida pela Lei n.º 
61/2008, de 31-10. 
 
Refletindo sobre o conceito de questões de particular importância, no contexto do art. 1901.º 
do CC já PIRES DE LIMA/ANTUNES VARELA33 davam conta das dificuldades na sua 
interpretação e aplicação prática, considerando-o “um conceito indeterminado de especial 
imprecisão, capaz de causar na sua aplicação prática sérias incertezas”. 
 
Os citados autores não se alongam muito mais no que respeita a esta matéria, mas da posição 
que manifestam ressaltam dois aspetos: O primeiro, é o de que efetivamente se trata de um 
conceito indeterminado, e o segundo, é o de que atenta a reduzida expressão do número de 
processos judiciais tendentes à resolução de divergências entre progenitores sobre questões 
ou atos de particular importância, nos termos previstos nos arts. 1901.º, n.º 2, e 1902.º, n.º 2, 
do CC, ou seja, na pendência do casamento, também não terá permitido consolidar 
entendimentos no tocante ao preenchimento destes conceitos indeterminados. 
 
É por isso manifesto que a atenção e labor da doutrina e da jurisprudência em torno dos 
conceitos em apreço se desenvolveu sobretudo com a entrada em vigor da Lei n.º 61/2008. 
 
Assim, de acordo com a exposição de motivos deste diploma, questões de particular 
importância serão as “questões existenciais graves e raras que pertençam ao núcleo essencial 
dos direitos que são reconhecidos às crianças.” 
 
Em sentido semelhante, se posicionaram HELENA BOLIEIRO e PAULO GUERRA34assinalando 
que “competirá à doutrina e à jurisprudência a definição deste conceito que, a nosso ver, é 
gerador de muitas dúvidas e subjectividades”, para apontar no sentido a exposição de motivos 
da Lei 61/2008, sublinhando que se trata de “questões existenciais graves e raras na vida de 
uma criança, questões essas que «pertencem ao núcleo essencial dos direitos que são 
reconhecidos às crianças»”. 
 

33 “Código de Processo Civil anotado”, vol. V, 1995, Coimbra Editora, p. 393. 
34 “A criança e a família: Uma questão de direito(s)”, 2.ª ed., Coimbra Editora, 2014, p. 196, nota 24. 

 
  219 

                                                                 



 

 IV JORNADAS DO DIREITO DA FAMÍLIA E DAS CRIANÇAS – CEJ/CRLOA 

8. Alteração do regime de exercício das responsabilidades parentais e questões de particular importância: Dúvidas e interrogações  

Também TOMÉ D´ALMEIDA RAMIÃO35 entende que o conceito se reporta a “questões 
existenciais graves, que pertençam ao núcleo existencial dos direitos do filho, as questões 
centrais e fundamentais para o seu desenvolvimento, segurança, saúde, educação e formação, 
todos os actos que se relacionem com o seu futuro, a avaliar em concreto e em função das 
suas circunstâncias”. 
 
HELENA GOMES DE MELO e o.36 sustentam que por questões de particular importância se deve 
entender “o conjunto dos actos de fundo que constituem as traves mestras da vida da criança 
ou do adolescente e que compõem o núcleo essencial dos seus direitos”37. 
 
Também HUGO LEITE RODRIGUES38 dá conta dos desafios colocados pela necessidade de 
interpretar e preencher este conceito, referindo: “A incerteza e imprecisão são, de facto, 
características deste conceito, mas é um mal necessário, pois sem esta imprecisão o conceito 
perderia a sua capacidade de abranger um sem número de situações que possam surgir na 
prática moldadas pelos factos que compõem o caso – que podem até tornar em questões de 
particular importância situações que na maioria dos casos seriam actos de vida corrente (…).“ 
O mesmo autor salienta a contraposição entre os conceitos de questões de particular 
importância e de atos da vida corrente, aludindo a “zonas intermédias nos conceitos 
indeterminados”, e refere “casos que na prática são difíceis” de subsumir a uma ou outra das 
categorias, “uma vez que se inserem nesta penumbra e tanto podem ser classificados como 
actos de vida corrente ou como actos de particular importância conforme os costumes de cada 
família e de cada cultura”.  
 
Já AMADEU COLAÇO39 define atos da vida corrente como os “relativos à disciplina e 
acompanhamento diário do menor, incluindo os relativos aos seus contactos sociais e cuidados 
urgentes”. 
 
Numa tónica distinta, Mª CLARA SOTTOMAYOR40 propõe uma “restrição do conceito (num 
contexto de imposição do princípio do exercício conjunto das responsabilidades parentais)”, e 
simultaneamente o “alargamento da noção de orientações relevantes cuja definição pertence 
ao progenitor residente”. Por outro lado, e para a mesma autora, “a noção de ato de particular 
importância (…) varia de acordo com a personalidade de cada criança e com os costumes de 
cada família concreta (...).”, e depende dos “usos da sociedade num determinado momento 
histórico”. 
 
 
  

35 “O Divórcio e questões conexas”, 3.ª ed., Quid Juris, 2020, p. 147. 
36 “Poder Paternal e Responsabilidades Parentais”, 2.ª ed., Quid Juris, 2010, p. 138. 
37 Acentuado e itálico nossos. 
38 “Questões de Particular Importância no Exercício das Responsabilidades Parentais”, Coimbra Editora, 2011, pp. 
125-126, 129 
39 “Novo regime do divórcio”, 3.ª ed., Almedina, 2009, p. 131. 
40 “Regulação do exercício das responsabilidades parentais nos casos de divórcio”, 7.ª ed., Almedina, 2021, pp. 328-
355. 
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2.1.2. Densificação e preenchimento 
 

Do excurso doutrinário que acabamos de expor resulta evidente a dificuldade que a doutrina 
vem sentindo no preenchimento dos conceitos indeterminados de questões de particular 
importância e atos da vida corrente. 
 
Não obstante, ressalvadas as naturais e sempre saudáveis divergências de entendimento, 
cremos que as seguintes ilações são relativamente pacíficas: 
 

1ª Os conceitos de questões de particular importância e atos da vida corrente têm a 
natureza de conceitos indeterminados. 
2ª Enquanto conceitos indeterminados carecem de concretização, de acordo com as 
circunstâncias concretas de cada caso e as condições pessoais de cada família. 
Caracterizam-se, por isso por uma relativa elasticidade. 
3ª Trata-se de conceitos relativamente simétricos, ou seja, de categorias que se excluem 
reciprocamente. 

 
Para além destes aspectos, é nossa convicção que uma outra variável haverá a considerar na 
delimitação, concretização e preenchimento destes conceitos indeterminados, influenciando 
fortemente a casuística deste processo. 
 
Com efeito, como menciona JORGE DUARTE PINHEIRO41, “a densificação deste conceito 
indeterminado (que, portanto, só pode ser preenchido mediante a valoração das 
circunstâncias concretas) tornou-se muito mais relevante desde 2008 (…). Até porque se 
depara com uma potencial fonte de acesa conflitualidade entre os pais.” 
 
Reporta-se este autor ao novo contexto legal trazido pela Lei n.º 61/2008 e em particular à 
circunstância de este diploma ter alargado o âmbito de aplicação dos conceitos em apreço ao 
trazê-los para contextos de separação familiar, visto que, como já referimos, até então os 
mesmos se circunscreviam a situações de vivência familiar, no âmbito dos arts. 1901.º e 1902.º 
do CC, ao passo que com a referida lei foram consagrados também no art. 1906.º do mesmo 
diploma. 
 
A prática subsequente a tal alteração legislativa, bem como posteriores alterações ao mesmo 
artigo 1906.º do CC revelaram que a concretização destes conceitos indeterminados depende 
fortemente dos concretos regimes de residência e do exercício das responsabilidades 
parentais adotados em cada caso concreto. 
 
E neste domínio, pensamos que após a reforma de 1977 a lei vigente e a doutrina e 
jurisprudência consagraram três modelos organizativos predominantes em sucessivos 
momentos históricos: 
 

− Inicialmente, a “guarda” e o “poder paternal” eram atribuídos em exclusivos a um dos 

41 “O Direito da família contemporâneo“, 7.ª ed., Almedina, 2020, p. 288. 
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progenitores (que na maior parte dos casos e sobretudo estando em causa crianças mais 
pequenas, era a Mãe), fixando-se um regime de visitas da criança ao progenitor não 
residente (maioritariamente o Pai, e quase consistindo num fim-de-semana a cada duas 
semanas, e uma parte das férias escolares), bem como o estabelecimento de uma pensão 
de alimentos a suportar por este – Modelo 1; 
− Mais tarde42, a “guarda exclusiva” atribuída a um dos progenitores, conjugada com um 
regime de visitas e a fixação de pensão de alimentos nos termos já descritos43 - Modelo 2; 
− Finalmente, e mais recentemente44, a residência alternada conjugada com o exercício 
conjunto das responsabilidades parentais, e de um regime de partilha de despesas 
relativas à criança45 - Modelo 3. 

 
Em cada um destes três modelos, a forma como se organiza a residência da criança e o modo 
como é atribuído ou repartido o exercício das responsabilidades parentais influem 
diretamente na concretização dos conceitos indeterminados de questões de particular 
importância e atos da vida corrente. 
 
Com efeito, no âmbito do Modelo 1 o âmbito das questões qualificadas como de especial 
importância tende a ser mais restrito, na medida em que estando a criança a grande maioria 
do tempo à “guarda” do “progenitor residente”, e cabendo-lhe o exercício do “poder 
paternal”, aquele progenitor acaba por tomar quase todas as decisões relativas à criança. 
 
No Modelo 2, o âmbito das questões de especial importância começa a aumentar, na medida 
em que cabendo o exercício das responsabilidades parentais a ambos os progenitores, tal 
implica maiores consensos. 
 
Mas é no âmbito do Modelo 3 que o leque de assuntos que integra o conceito de questões de 
particular importância é mais alargado, face à maior partilha do tempo da criança com cada 
um dos progenitores e à necessidade de manter alguma uniformidade de procedimentos em 
questões essenciais para a vida da criança. 
 
Ilustramos esta afirmação com um exemplo prático: a escolha do médico assistente. 

42 Sobretudo a partir da entrada em vigor da Lei n.º 84/95, de 31-08, que alterou o art. 1906.º, n.º 2, consagrando a 
possibilidade de os progenitores acordarem “o exercício em comum do poder paternal”. 
43 Notando-se, contudo, uma certa tendência para fixar a possibilidade de convívio da criança com o progenitor não 
residente uma vez por semana, quase sempre ao jantar, acompanhado ou não da possibilidade de pernoita em casa 
deste. 
44 Sobretudo, desde a entrada em vigor do RGPTC, que no art. 40.º, n.º 1, passou a prever que no âmbito dos 
processos de regulação do exercício das responsabilidades parentais, na sentença, o Tribunal possa determinar que 
a criança “seja confiada a ambos ou a um dos progenitores”, o que a doutrina e a jurisprudência interpretaram 
como consagração legal da possibilidade de ser decretado um regime de residência alternada. É certo que só com a 
alteração consubstanciada na Lei n.º 65/2020, de 04-11, ficou expressamente consagrado, no art. 1906.º do CC, 
mais precisamente no seu n.º 6.  
45 Que em regra substitui a fixação de numa pensão de alimentos, por se entender que a repartição mais ou menos 
igualitária do tempo da criança e dos encargos a ela relativos, torna desnecessária a atribuição de uma pensão 
alimentar, sendo os alimentos prestados em espécie. Não obstante, poderá subsistir a necessidade de fixação de 
pensão alimentar em situações de manifesta desproporção entre os rendimentos dos progenitores. 
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No âmbito do Modelo 1, esta decisão tenderá a ser qualificada como ato da vida corrente, 
desde logo porque quem leva a criança ao médico será, em princípio o progenitor residente, 
que é quem exerce o “poder paternal” (responsabilidades parentais). 
 
Na vigência do Modelo 2, a questão torna-se mais difícil, considerando que por um lado, o 
exercício das responsabilidades parentais se acha atribuído a ambos os progenitores mas, por 
outro lado, a criança permanece mais tempo com o progenitor residente. 
 
Finalmente, no âmbito do Modelo 3, este assunto tenderá a ser qualificado como questão de 
especial importância. Com efeito, resultando do disposto no art. 1906.º, n.º 3, do CC que nos 
casos de exercício conjunto das responsabilidades parentais as questões relativas a atos da 
vida corrente são resolvidas pelo progenitor com quem a criança se encontrar 
temporariamente, se a escolha do médico da criança for qualificada como ato da vida 
corrente, podemos chegar ao absurdo de a criança ser consultada por um pediatra numa 
semana e por outro na semana subsequente46 … 
 
Cremos, por isso, que o entendimento manifestado por Mª CLARA SOTTOMAYOR, sufragado 
por alguma jurisprudência, propondo uma interpretação estrita ou mesmo restritiva do 
conceito de questões de particular importância carece de fundamento bastante nos regimes 
de exercício conjunto das responsabilidades parentais, e menos ainda se justifica nas situações 
em que o exercício conjunto das responsabilidades parentais se conjuga com a residência 
alternada. 
 
Não obstante, mantém pertinência a questão de saber se ainda assim haverá assuntos que, 
independentemente dos regimes da residência e exercício das responsabilidades parentais 
devem, em princípio constituir QPI. 
 
Arriscamos resposta positiva, apontando a seguinte tipologia: 
 
A – Questões de particular importância 

− Nome a alterações ao nome – cremos que a qualificação como questão de 
particular importância é uma decorrência do disposto no art. 1875.º, n.º 2, do CC 
− Alienação ou oneração de bens sujeitos a registo - por força do disposto no art. 
1889.º. Note-se que os pais só podem alienar estes bens dos filhos mediante prévia 
autorização do Tribunal 
− Exercício do direito de queixa – art. 113.º, n.º 4, do CP. Note-se que nos termos do 
disposto no referido preceito, só as crianças e jovens com idade inferior a 16 anos de 
idade ou sem discernimento necessário para entender o sentido e alcance do 
exercício do direito de queixam necessitam de ser representados pelos seus pais 
− Intervenções cirúrgicas (todas? Ou apenas as que comportem “riscos”?) 
− Mudança de residência para concelho distinto ou para o estrangeiro47 
− Deslocações (mesmo temporárias) para países onde a vida da criança/jovem 
possa ser colocada em perigo (conflito armado …) 

46 Formulamos esta hipótese tendo como referência um esquema de alternância de residência com ritmo semanal. 
47 Cf. RL 10-09-2020 (Adeodado Brotas), p. 18383/17.1 T8LSB-A.L1-6 
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− Obtenção de licença de condução de ciclomotores/motociclos ou carta de 
condução 
− Escolha do estabelecimento de ensino: particular? ou tb. público48?  
− Educação e prática religiosa – art. 16.º da Lei da Liberdade Religiosa 
− Atividades desportivas de risco (paraquedismo, parapente, motociclismo …) 
− Autorização para casamento (para jovens com 16 ou 17 anos de idade) – art. 
1612.º, n.º 1, do CC 
− Orientação profissional 
− Exercício de uma profissão (para jovens com 16 ou 17 anos de idade) – art. 68.º, 
n.º 2, do Código do Trabalho 
− Uso de contraceção (?)49 - relativamente a jovens com menos de 16 anos - art. 
142.º, n.º 5, do CP;  
− Interrupção da gravidez (?) – relativamente a jovens com menos de 16 anos - art. 
142.º, n.º 5, do CP 
− Participação em atividades artísticas, programas de televisão e espetáculos – arts. 
2.º e 5.º da Regulamentação do Código do Trabalho, aprovada pela Lei n.º 105/2009, 
de 14-09 
− Objeção de consciência quanto a vacinação 
− “home schooling” 
− “Anti” vacinação  
 

B – Atos da vida corrente 
− Escolha e aquisição de vestuário e calçado 
− Atividades de lazer que não envolvam riscos 
− Cortar o cabelo 
− Vacinação (no âmbito do Programa Nacional de Vacinação) 
− Obtenção e renovação de documentos de identificação e transporte50. 
− Participação em programas de televisão 
− Objeção de consciência quanto a vacinação 
− “home schooling” 

 
 
2.1.3. Conclusões 
 
Havendo que concluir, diremos que a concretização dos conceitos indeterminados de 
“questões de particular importância” e “atos da vida corrente” é forçosamente casuística, e 
fortemente dependente da modalidade de exercício das responsabilidades parentais e de 

48 Vd. RG 17-12-2019 (Lígia Venade), p. 1513/19.6T8GMR-C.G1 
49 Em sentido diverso, considerando tratar-se de um ato da vida corrente, HUGO RODRIGUES, ob. cit., p. 181. 
50 Cremos que nas situações de residência alternada e exercício conjunto de RP o acordo ou decisão judicial deve 
consignar que determinados documentos (como o Cartão de Cidadão, documentos para acesso a cuidados de 
saúde, como cartões de beneficiário de subsistemas ou seguros de saúde; passe dos transportes) devem 
acompanhar a criança, quando a mesma “transita” entre residências; bem como definir qual dos progenitores 
deverá ficar “depositário” dos demais documentos (certidão de nascimento, passaporte, etc…).  
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residência da criança que em cada caso tenha sido adotada; devendo em tal operação 
atender-se às idiossincrasias de cada família. 
 
Não obstante, sempre diremos que em princípio, nas situações de exercício conjunto das 
responsabilidades parentais e residência alternada deverão constituir questões de particular 
importância todas aquelas que se mostrem incompatíveis com opções divergentes dos 
progenitores. 
 
Trata-se de um catálogo aberto e forçosamente sujeito a ponderação casuística. 
 
Cremos, porém, que a tendência atual de crescimento do número de situações de exercício 
conjunto das responsabilidades parentais e residência alternada tenderá a fazer crescer a 
frequência com que os Tribunais de Família serão chamados a dirimir divergências entre os 
progenitores quanto ao preenchimento destes conceitos. 
 
A prevenção de litígios nestas matérias aconselha, por isso a que nos acordos e decisões 
judiciais sobre exercício das responsabilidades parentais se insiram cláusulas que, na medida 
do possível, estabeleçam elencos de questões qualificadas como de especial importância. 
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